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1. Atos do Tribunal Pleno 

Intimação para Sessão 

Sessão: 2290 - 09/12/2020 - Tribunal Pleno - Ordinária - Remota 
Processo: 06405/19 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Bom Jesus 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2018 
Intimados: Roberto Bandeira de Melo Barbosa (Gestor(a)); Tullyo 
Cesar Vieira Vasconcelos (Contador(a)); TANIA PARNAIBA RICARTE 
ALCANTARA (Interessado(a)); Denise Bandeira de Melo Barbosa 
Pereira (Interessado(a)); Paulo Ítalo de Oliveira Vilar (Advogado(a)); 
Carlos Roberto Batista Lacerda (Advogado(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "secpl@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 

Prorrogação de Prazo para Defesa 

Processo: 08071/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Mataraca 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 

Citado: JOHN JOHNSON GONÇALVES DANTAS DE ABRANTES, 
Advogado(a) 
Prazo para apresentação de defesa prorrogado por 15 dias por 
determinação do relator. 
Conforme o pedido. 

 

Extrato de Decisão 

Ato: Acórdão APL-TC 00398/20 
Sessão: 2287 - 18/11/2020 - Tribunal Pleno - Ordinária - Remota 
Processo: 01945/18 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Administração 
Subcategoria: Denúncia 
Exercício: 2018 
Interessados: Agamenon Vieira da Silva (Gestor(a)); Livânia Maria da 
Silva Farias (Ex-Gestor(a)); Valdemi Antonio da Silva Junior 
(Interessado(a)); Adenauer Henrique Cesario (Interessado(a)); Jose di 
Lorenzo Serpa Filho (Advogado(a)); Marco Aurélio de Medeiros Villar 
(Advogado(a)); Thamirys Leite Nanes (Advogado(a)). 
Decisão: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os autos do 
Processo TC nº 01.945/18, que versa sobre denúncia formulada pela 
empresa BLANKS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLACAS LTDA - 
ME, representado pelo Senhor Fábio Augusto Kuiawski, noticiando 
supostas irregularidades no Pregão Presencial nº 073/20172, 
realizado pela SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO – 
SEAD, no valor homologado de R$ 152.986.680,00, objetivando o registro 
de preços para a prestação de serviços de fabricação, instalação e 
lacração de placas de identificação veicular, a fim de atender às 
necessidades do Departamento Estadual de Trânsito da Paraíba – 
DETRAN/PB, vencido pela empresa UNIPLACAS DISTRIBUIDORA 
LTDA., e gerando o Contrato nº. 0002/2018 – DETRAN-PB (fls. 
217/225), ACORDAM os Conselheiros integrantes do TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, à unanimidade, em sessão 
plenária realizada nesta data, na conformidade do relatório e do voto 
do Relator, partes integrantes do presente ato formalizador, em: 1) 
Declarar NULO o Acórdão APL TC nº 163/2019, de 17.04.2019, 
publicado no Diário Oficial Eletrônico de 25.04.2019; 2) Determinar à 
intimação dos Srs. ADENAUER HENRIQUE CESARIO e VALDEMI 
ANTONIO DA SILVA JUNIOR, sócios representantes da empresa 
UNIPLACAS DISTRIBUIDORA LTDA, da Sra. LIVANIA MARIA DA 
SILVA FARIAS, Ex-Secretária de Estado da Administração, e do Sr. 
AGAMENON VIEIRA DA SILVA, Superintendente do DETRAN-PB, 
para se manifestarem sobre as falhas apontadas pela Auditoria no 
relatório de fls. 352/360 dos autos. Presente ao Julgamento o (a) 
representante do Ministério Público. Publique-se, registre-se e 
cumpra-se TC – Sala das Sessões - Plenário Ministro João Agripino. João 
Pessoa, 18 de novembro de 2020. 

 
Ato: Acórdão APL-TC 00401/20 
Sessão: 2287 - 18/11/2020 - Tribunal Pleno - Ordinária - Remota 
Processo: 05342/18 
Jurisdicionado: Procuradoria Geral do Estado 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2017 
Interessados: Gilberto Carneiro da Gama (Ex-Gestor(a)); Emanuella 
Clara Oliveira Felipe (Interessado(a)); Flavio Jose Costa de Lacerda 

https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=06405_19
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=08071_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=01945_18
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=05342_18
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(Interessado(a)); Hermano Cananea Nobrega de Azevedo 
(Interessado(a)); Julio Tiago de Carvalho Rodrigues (Interessado(a)); 
Kalina Ubaldina de Alencar (Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC n.º 
05.342/18, referente à Prestação de Contas Anual da Procuradoria 
Geral do Estado, relativa ao exercício financeiro de 2017, sob a 
responsabilidade do Sr. Gilberto Carneiro da Gama, ACORDAM os 
Membros do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, à 
unanimidade, em sessão plenária realizada nesta data, na 
conformidade do Relatório e do Voto do Relator, bem como do 
Parecer Ministerial, partes integrantes do presente ato formalizador, 
em: 1. Julgar REGULARES COM RESSALVAS as contas da 
Procuradoria Geral do Estado da Paraíba, relativas ao exercício 
financeiro de 2017, sob a responsabilidade do Sr. Gilberto Carneiro da 
Gama; 2. Aplicar-lhe MULTA pessoal, no valor de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais), equivalente a 38,32 UFR-PB, conforme dispõe o art. 56, II 
da LOTCE/PB, concedendo-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias para o 
recolhimento voluntário ao Fundo de Fiscalização Orçamentária e 
Financeira Municipal, conforme previsto no art. 3º da RN TC nº 
04/2001, sob pena de cobrança executiva a ser ajuizada até o 
trigésimo dia após o vencimento daquele prazo, na forma da 
Constituição Estadual; 3. Recomendar à atual gestão da Procuradoria 
Geral do Estado – PGE, no sentido de conferir estrita observância às 
normas constitucionais e infraconstitucionais pertinentes à matéria, 
evitando a reincidência das falhas observadas nos presentes autos. 
Presente ao julgamento o Exmo. Procurador Geral do MPjTCE/PB 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. TC- Plenário Ministro João 
Agripino Filho João Pessoa, 18 de novembro de 2020. 

 
Ato: Acórdão APL-TC 00403/20 
Sessão: 2287 - 18/11/2020 - Tribunal Pleno - Ordinária - Remota 
Processo: 06162/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Jacaraú 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2017 
Interessados: Elias costa Paulino Lucas (Gestor(a)); Elisangela 
Amaral de Carvalho (Gestor(a)); Arthur José Albuquerque Gadêlha 
(Contador(a)); Eduardo Henrique Marinho Alves (Assessor Técnico); 
Camila Maria Marinho Lisboa Alves (Advogado(a)); Anne Rayssa 
Nunes Costa Mandu (Advogado(a)). 
Decisão: ACORDAM, à unanimidade, os MEMBROS do TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta 
data, em tomar conhecimento dos EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
supra caracterizados, por terem sido opostos tempestivamente, e 
rejeitá-los integralmente por inexistir obscuridade, omissão ou 
contradição da decisão embargada, comunicando esta decisão ao 
interessado. Publique-se e intime-se. Sessão remota do Pleno do 
TCE-Pb. João Pessoa, 18 de novembro de 2020 

 
Ato: Acórdão APL-TC 00397/20 
Sessão: 2287 - 18/11/2020 - Tribunal Pleno - Ordinária - Remota 
Processo: 08291/18 
Jurisdicionado: Companhia Paraibana de Gás 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2017 
Interessados: George Ventura Morais (Gestor(a)); Waldson Dias de 
Souza (Interessado(a)); Gilmar Martins de Carvalho Santiago 
(Interessado(a)); Givonaldo Rosa Rufino (Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC nº 
08291/18, no tocante ao recurso de reconsideração manejado pelo 
Secretário de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão, Sr. 
Gilmar Martins de Carvalho Santiago, em face do Acórdão APL TC 
00384/19, lançado na ocasião do exame da prestação de contas 
relativa a 2017, ACORDAM os Membros do Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba, por unanimidade, na sessão realizada nesta data, 
em, preliminarmente, TOMAR CONHECIMENTO do mencionado 
recurso de reconsideração, visto que foram cumpridos os 
pressupostos de admissibilidade, e, no mérito, LHE DAR 
PROVIMENTO, desconstituindo a recomendação direcionada ao 
Secretário de Planejamento, Orçamento e Gestão, e mantendo-se 
inalterados os demais itens da decisão recorrida. Publique-se, intime-
se e cumpra-se. TC – Tribunal Pleno - Sessão Virtual - em 18 de novembro 
de 2020 

 
Ato: Acórdão APL-TC 00399/20 
Sessão: 2287 - 18/11/2020 - Tribunal Pleno - Ordinária - Remota 
Processo: 05874/19 
Jurisdicionado: Procuradoria Geral do Estado 

Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2018 
Interessados: Gilberto Carneiro da Gama (Ex-Gestor(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC n.º 
05.874/19, referente às Prestações de Contas Anuais da Procuradoria 
Geral do Estado e do Fundo de Fundo de Modernização e 
Reaparelhamento da Procuradoria Geral do Estado da Paraíba, 
ambas relativas ao exercício financeiro de 2018, sob a 
responsabilidade do Sr. Gilberto Carneiro da Gama, ACORDAM os 
Membros do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, à 
unanimidade, em sessão plenária realizada nesta data, na 
conformidade do Relatório e do Voto do Relator, bem como do 
Parecer Ministerial, partes integrantes do presente ato formalizador, 
em: 1. Julgar REGULARES COM RESSALVAS as contas do gestor da 
Procuradoria Geral do Estado da Paraíba, Sr. Gilberto Carneiro da 
Gama, relativas ao exercício financeiro de 2018; 2. Julgar 
IRREGULARES as contas do gestor do Fundo de Modernização e 
Reaparelhamento da Procuradoria Geral do Estado da Paraíba – 
FUNPEPB, Sr. Gilberto Carneiro da Gama, relativas ao exercício 
financeiro de 2018; 3. Determinar-lhe a restituição da importância de 
R$ 804.260,27 (oitocentos e quatro mil e duzentos e sessenta reais e 
vinte e sete centavos), correspondente a 15.407,29 UFR-PB, referente 
à disponibilidade financeira não comprovada verificada na gestão do 
Fundo de Modernização e Reaparelhamento da Procuradoria Geral do 
Estado, no prazo de 60 (sessenta) dias; 4. Aplicar-lhe MULTA pessoal, 
no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), equivalente a 38,32 UFR-PB, 
conforme dispõe o art. 56, II da LOTCE/PB, concedendo-lhe o prazo 
de 60 (sessenta) dias para o recolhimento voluntário ao Fundo de 
Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, conforme previsto 
no art. 3º da RN TC nº 04/2001, sob pena de cobrança executiva a ser 
ajuizada até o trigésimo dia após o vencimento daquele prazo, na 
forma da Constituição Estadual; 5. Recomendar à atual gestão da 
Procuradoria Geral do Estado – PGE, para que guarde estrita observância 
às Resoluções Normativas emanadas por este Tribunal de Contas, 
bem como para que adote medidas junto ao Excelentíssimo 
Governador do Estado, no escopo de promover a implementação de 
uma carreira de apoio à Procuradoria Geral. Presente ao julgamento o 
Exmo. Procurador Geral do MPjTCE/PB Publique-se, registre-se e 
cumpra-se. TC- Plenário Ministro João Agripino Filho João Pessoa, 18 
de novembro de 2020. 

 
Ato: Parecer Prévio PPL-TC 00185/20 
Sessão: 2287 - 18/11/2020 - Tribunal Pleno - Ordinária - Remota 
Processo: 06335/19 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Esperança 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2018 
Interessados: Nobson Pedro de Almeida (Gestor(a)); Rosimere 
Bronzeado Vieira (Interessado(a)); John Johnson Gonçalves Dantas 
de Abrantes (Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 
06335/19, os MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do 
Relator, decidem EMITIR e ENCAMINHAR ao julgamento da Egrégia 
Câmara Municipal de Esperança este PARECER FAVORÁVEL à 
aprovação da PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO do 
Senhor NOBSON PEDRO DE ALMEIDA, na qualidade de Prefeito do 
Município, relativa ao exercício de 2018, INFORMANDO à supracitada 
autoridade que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas 
constantes dos autos, sendo suscetível de revisão se novos 
acontecimentos ou achados, inclusive mediante diligências especiais 
do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões 
alcançadas, conforme dispõe o art. 138, parágrafo único, inciso VI, do 
Regimento Interno do TCE/PB. Registre-se, publique-se e encaminhe-
se. TCE – Sessão Remota do Tribunal Pleno. João Pessoa (PB), 18 de 
novembro de 2020 

 
Ato: Acórdão APL-TC 00396/20 
Sessão: 2287 - 18/11/2020 - Tribunal Pleno - Ordinária - Remota 
Processo: 06335/19 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Esperança 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2018 
Interessados: Nobson Pedro de Almeida (Gestor(a)); Rosimere 
Bronzeado Vieira (Interessado(a)); John Johnson Gonçalves Dantas 
de Abrantes (Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 
06335/19, sobre a Prestação de Contas de Gestão Administrativa de 
Recursos Públicos, a cargo do Senhor NOBSON PEDRO DE 
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ALMEIDA, na qualidade de Prefeito e Ordenador de Despesas do 
Município de Esperança, relativa ao exercício de 2018, ACORDAM os 
MEMBROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA 
(TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 
I) DECLARAR O ATENDIMENTO PARCIAL às exigências da LRF, 
parcial em razão dos déficits orçamentário e financeiro; II) JULGAR 
REGULARES COM RESSALVAS as contas de gestão administrativa 
de recursos públicos, à luz da competência conferida ao Tribunal de 
Contas pelo inciso II, art. 71, da Constituição Federal, ressalvas em 
razão das inconformidades passíveis de recomendações e multa; III) 
CONHECER DA DENÚNCIA manejada pela empresa JAMPRESS 
SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES EIRELLE – ME, sobre irregularidades no 
Pregão Presencial 007/2018, e JULGÁLA PROCEDENTE, comunicando-se 
aos interessados; IV) APLICAR MULTA de R$5.000,00 (cinco mil reais), 
valor correspondente a 95,79 UFR-PB4 (noventa e cinco inteiros e 
setenta e nove centésimos de Unidade Fiscal de Referência do Estado 
da Paraíba), contra o Senhor NOBSON PEDRO DE ALMEIDA (CPF 
511.576.084-34), com fulcro no art. 56, II, da LOTCE 18/93, em razão 
do descumprimento de normas sobre gestão de pessoal, obrigações 
previdenciárias e empenhamento de despesas, ASSINANDO-LHE O 
PRAZO de 30 (trinta) dias, contado da publicação desta decisão, para 
recolhimento da multa ao Tesouro do Estado, à conta do Fundo de 
Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, sob pena de 
cobrança executiva; V) RECOMENDAR providências no sentido de 
evitar as falhas diagnosticadas pela Auditoria e guardar estrita 
observância aos termos da Constituição Federal, bem como às 
normas infraconstitucionais pertinentes e, em especial, observar as 
normas do SUS quando da aquisição de medicamentos, realizar 
controle das despesas com aquisição de combustíveis, realizar 
registro individualizado dos rendimentos financeiros do FUNDEB, 
obedecer ao disposto no Parecer Normativo PN – TC 16/2017 e 
aperfeiçoar o controle sobre as despesas com prestação de serviços de 
fornecimento de água através de caminhões pipa; e VI) INFORMAR 
que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos 
autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou 
achados, inclusive mediante diligências especiais do Tribunal, vierem 
a interferir, de modo fundamental, nas conclusões alcançadas, nos 
termos do art. 140, § 1º, inciso IX do Regimento Interno do TCE/PB. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. TCE – Sessão Remota do Tribunal 
Pleno. João Pessoa (PB), 18 de novembro de 2020 

 
Ato: Acórdão APL-TC 00400/20 
Sessão: 2287 - 18/11/2020 - Tribunal Pleno - Ordinária - Remota 
Processo: 05639/20 
Jurisdicionado: Fundação Centro Integrado de Apoio ao Portador de 
Deficiência 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Interessados: Simone Jordão Almeida (Gestor(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos da PRESTAÇÃO DE 
CONTAS DA PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CENTRO INTEGRADO 
DE APOIO AO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - FUNAD, Sra. 
SIMONE JORDÃO ALMEIDA, relativa ao exercício financeiro de 2019, 
acordam os Conselheiros integrantes do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA, por unanimidade, em sessão plenária 
realizada nesta data, com fundamento no art. 71, inciso II, da 
Constituição do Estado da Paraíba, bem como no art. 1º, inciso I, da 
Lei Complementar Estadual n.º 18/93, em: 1) Regularidade com 
ressalvas da prestação de contas da Fundação Centro Integrado de 
Apoio ao Portador de Deficiência - FUNAD, exercício 2019, de 
responsabilidade da Sra. Simone Jordão Almeida; 2) 
RECOMENDAÇÕES à gestora acima denominada, no sentido de 
adotar medidas junto ao Governador do Estado, pleiteando a criação 
de cargos e realização do certame necessário para prover as vagas 
dos necessários profissionais, a fim de que o quadro de pessoal do 
Estado e, pois, da Fundação Centro Integrado de Apoio ao Portador 
de Deficiência –FUNAD seja dotado de funções e cargos perenes e 
essenciais às ações ligadas à atividade fim da instituição, com a 
consequente lotação dos servidores imprescindíveis ao seu adequado 
funcionamento e no sentido de proceder às contratações de 
estagiários com a devida obediência às premissas da Lei 11.788/2008, 
particularmente, no tocante ao processo seletivo, à compatibilidade 
das atividades desenvolvidas e à obrigatoriedade do seguro contra 
acidentes pessoais. Presente ao julgamento o Ministério Público de 
Contas junto ao TCE-PB Publique-se, registre-se e intime-se. TCE/PB 
– Plenário Virtual João Pessoa, 18 de novembro de 2020 

 
Ato: Parecer Prévio PPL-TC 00186/20 
Sessão: 2287 - 18/11/2020 - Tribunal Pleno - Ordinária - Remota 

Processo: 07704/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Zabelê 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Interessados: Sebastiao Dalyson de Lima Neves (Gestor(a)); 
Emerson Fernandes da Silva Siqueira (Contador(a)); Josedeo Saraiva 
de Souza (Advogado(a)). 
Decisão: O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe conferem os art. 31, parágrafos 1º e 2º da 
Constituição Federal e 13, parágrafos 1º, 2º, 4º, 5º e 6º da 
Constituição do Estado, e art. 1º, inciso IV da Lei Complementar nº 18, 
de 13 de julho de 1993, apreciou os autos do Processo TC nº 
07.704/20, referente à Prestação Anual de Contas (Gestão Geral), 
exercício financeiro de 2019, do Sr Sebastião Dalyson de Lima Neves, 
Prefeito Municipal de Zabelê/PB, e decidiu, em sessão plenária hoje 
realizada, à unanimidade, na conformidade do relatório e do voto do 
Relator, partes integrantes do presente ato formalizador, emitir 
PARECER FAVORÁVEL à sua aprovação, encaminhandoo à 
consideração da Egrégia Câmara de Vereadores do Município. 
Presente ao julgamento o Representante do Ministério Público 
Especial Publique-se, intime-se e cumpra-se. TCE – Plenário Ministro 
João Agripino, João Pessoa, 18 de novembro de 2020. 

 
Ato: Acórdão APL-TC 00402/20 
Sessão: 2287 - 18/11/2020 - Tribunal Pleno - Ordinária - Remota 
Processo: 07704/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Zabelê 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Interessados: Sebastiao Dalyson de Lima Neves (Gestor(a)); 
Emerson Fernandes da Silva Siqueira (Contador(a)); Josedeo Saraiva 
de Souza (Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC nº 
07.704/20, referente à Gestão Geral (Prestação Anual de Contas) e 
Gestão Fiscal do Prefeito Municipal de Zabelê-PB, Sr Sebastião 
Dalyson de Lima Neves, relativas ao exercício financeiro de 2019, 
ACORDAM os Conselheiros integrantes do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DA PARAÍBA, em sessão plenária realizada nesta data, 
na conformidade do relatório e do voto do Relator, partes integrantes 
do presente ato formalizador, em: 1) Com fundamento no artigo 71, 
inciso II, da Constituição do Estado da Paraíba, bem como no art. 1º, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 18/1993, Julgar 
REGULARES, com ressalvas, os atos de gestão e ordenação das 
despesas do Sr Sebastião Dalyson de Lima Neves, Prefeito do 
Município de Zabelê/PB, relativas ao exercício financeiro de 2019; 2) 
DECLARAR Atendimento PARCIAL em relação às disposições da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, parte daquele Gestor; 3) APLICAR ao Sr 
Sebastião Dalyson de Lima Neves, Prefeito Municipal de Zabelê-PB, 
multa no valor de R$ 2.000,00 (Dois mil reais), correspondente a 38,31 
UFR-PB, conforme dispõe o art. 56, inciso II, da Lei Complementar 
Estadual nº 18/93; concedendolhe o prazo de 60 (sessenta) dias para 
recolhimento voluntário ao Fundo de Fiscalização Orçamentária e 
Financeira Municipal, conforme previsto no art. 3º da Resolução RN 
TC nº 04/2001, sob pena de cobrança executiva a ser ajuizada até o 
trigésimo dia após o vencimento daquele prazo, na forma da 
Constituição Estadual; 4) RECOMENDAR à Administração Municipal 
de São José de Princesa PB no sentido de conferir estrita observância 
as normas constitucionais e infraconstitucionais, e quanto à gestão 
geral não incorrer em quaisquer das falhas e irregularidades hauridas 
neste álbum processual, sob pena de repercussão negativa em 
prestações de contas futuras. Presente ao julgamento o Exmo. Sr. 
Procurador Geral do MPE Publique-se, registre-se e cumpra-se. TC- 
Plenário Ministro João Agripino, João Pessoa, 18 de novembro de 
2020 

 

Extrato de Decisão Singular 

Ato: Decisão Singular DSPL-TC 00057/20 
Processo: 05565/17 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Brejo dos Santos 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2016 
Interessados: Lauri ferreira da Costa (Gestor(a)); Luiz Vieira de 
Almeida (Ex-Gestor(a)); Francisco Vivaldo Jácome de Oliveira 
(Contador(a)); André Luiz de Oliveira Escorel (Advogado(a)). 
Decisão: PEDIDO DE PARCELAMENTO. Prefeitura Municipal de 
Brejo dos Santos. Prestação de Contas de 2016. Não recolhimento de 
contribuições previdenciárias e ilegalidade na gestão de pessoal. 
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Multa aplicada. Pedido de parcelamento. Tempestividade. 
Conhecimento do pedido. Deferimento. Não pagamento da primeira 
parcela. Vencimento antecipado das demais. Remessa à Procuradoria 
Geral do Estado. Execução judicial em curso. Segundo pedido de 
parcelamento. Intempestividade. Não conhecimento do pedido. ... 
ANTE O EXPOSTO, decido: A) NÃO CONHECER deste segundo 
pedido de parcelamento da multa aplicada pelo Acórdão APL - TC 
00155/19, porquanto intempestivo e a decisão já se encontrar em 
execução judicial; B) ENCAMINHAR à Secretaria do Tribunal Pleno 
para: B1) PUBLICAR a presente decisão; e B.2) DEVOLVER este 
processo ao arquivo. Registre-se e publique-se. TCE – Gabinete do 
Relator. João Pessoa (PB), 25 de novembro de 2020 

 

Comunicações 

Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 17869/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Alagoa Nova 
Subcategoria: Inspeção Especial de Contas 
Exercício: 2020 
Citados: Jose Uchoa de Aquino Leite (Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 

2. Atos da 1ª Câmara 

Intimação para Sessão 

Sessão: 2854 - 10/12/2020 - 1ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 12869/20 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Educação e da Ciência e 
Tecnologia 
Subcategoria: Inspeção Especial de Gestão de Pessoal 
Exercício: 2019 
Intimados: Cláudio Benedito Silva Furtado (Gestor(a)); Edilma da 
Costa Freire (Gestor(a)); Bruno Carneiro da Cunha Almeida 
(Advogado(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "camara1@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 

Prorrogação de Prazo para Defesa 

Processo: 15337/19 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Educação e da Ciência e 
Tecnologia 
Subcategoria: Inspeção Especial de Obras 
Exercício: 2019 
Citado: ALESSIO TRINDADE DE BARROS, Ex-Gestor(a) 
Prazo para apresentação de defesa prorrogado por 15 dias por 
determinação do relator. 
Conforme o pedido. 

 

Extrato de Decisão 

Ato: Acórdão AC1-TC 01628/20 
Sessão: 2850 - 12/11/2020 - 1ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 02917/19 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Educação 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2019 
Interessados: Alessio Trindade de Barros (Ex-Gestor(a)); Mario 
Gomes da Silva Filho (Interessado(a)); Ygor Vitto Santos de Andrade 
(Interessado(a)); Jose Arthur Viana Teixeira (Interessado(a)); Ana 
Cristina Costa Barreto (Advogado(a)); Manolys Marcelino Passerat de 
Silans (Advogado(a)). 
Decisão: ACORDAM OS MEMBROS DA 1ª CÂMARA DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DA PARAIBA, à unanimidade, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais em: 1 – Julgar irregular a 

Adesão à Ata de Registro de Preços nº 007/2018, do Consórcio Intermunicipal 
Multifinalitário da Área Mineira da SUDENE – CIMAMS, promovida pela 
Secretaria de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia da Paraíba 
– SEECT - bem como o contrato decorrente; 2 - Imputar débito ao Sr. 
Aléssio Trindade de Barros, titular da Secretaria de Estado da 
Educação e da Ciência e Tecnologia da Paraíba, à época, no valor 
total de R$ 1.578.994,68, decorrente de não comprovação de 
despesas, equivalentes a 30.248,94 Unidades Fiscal de Referência do 
Estado da Paraíba – UFR/PB, respondendo solidariamente o Sr. José Arthur 
Viana Teixeira, Secretário Executivo da Administração de Suprimentos e 
Logística, assinando-lhes prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data da publicação da presente decisão, para efetuar o recolhimento 
do valor imputado ao Tesouro Estadual; 3 – Aplicar multas ao Sr. Aléssio 
Trindade de Barros e ao Sr. José Arthur Viana Teixeira, no valor de R$ 
12.392,52 (doze mil, trezentos e noventa e dois reais e cinquenta e 
dois centavos), cada, equivalentes a 237,40 Unidades Fiscal de 
Referência do Estado da Paraíba – UFR/PB, devido às eivas ocorridas, as 
quais resultaram em transgressão à Lei nº 8.666/93 e prejuízo ao erário, 
assinando-lhes prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
publicação da presente decisão, para efetuar o recolhimento ao 
Tesouro Estadual, à conta do Fundo de Fiscalização Orçamentária e 
Financeira Municipal a que alude o art. 269 da Constituição do Estado, 
atuando, na hipótese de omissão, o Ministério Público, tal como 
previsto no art. 71, § 4º da Constituição do Estado; 4 - Recomendar à 
gestão da Secretaria de Estado da Educação e da Ciência e 
Tecnologia da Paraíba no sentido de orientar-se pela estrita 
observância das normas consubstanciadas na Lei de Licitações e 
Contratos, bem como dos princípios constitucionais basilares da 
Administração Pública., bem como acate a sugestão da Auditoria 
quanto maior utilização de ferramentas de tecnologia da informação 
(TI), com a implantação de uma plataforma de comunicação direta da 
SEECT com as unidades escolares, permitindo um levantamento e 
uma análise da real necessidade de material didático, dentre outros, 
de modo que possam ser atendidas de forma mais eficiente, eficaz e 
efetiva; 5 – Determinar à Secretaria da Primeira Câmara que dê 
conhecimento da presente decisão ao Ministério Público Estadual, para 
adoção das medidas que entender cabíveis. Publique-se, registre-se e 
intime-se. TCE/PB– 1ª Câmara Virtual João Pessoa, 12 de novembro de 
2020. 

 
Ato: Acórdão AC1-TC 01627/20 
Sessão: 2850 - 12/11/2020 - 1ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 00710/20 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Administração 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2020 
Interessados: Jacqueline Fernandes de Gusmao (Gestor(a)); Vagner 
dos Santos Torres (Assessor Técnico). 
Decisão: ACORDAM OS MEMBROS INTEGRANTES DA 1ª 
CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, à 
unanimidade, em sessão realizada nesta data em: 1. Julgar 
REGULAR COM RESSALVAS O Pregão Presencial nº 0266/2019, da 
Secretária de Estado da Administração da Paraíba, de 
responsabilidade da Sr.ª Jacqueline Fernandes de Gusmão, no 
exercício de 2019; 2. RECOMENDAR à Secretária de Estado da 
Administração, acima nominada, adoção de providências no sentido 
de sempre alinhar os preços contratados aos do mercado local, 
levando em conta o disposto no artigo 57, § 1º, II, da Lei nº 8.666/93; 
3. DETERMINAR à unidade de instrução a análise dos aspectos 
inerentes à execução das despesas, com vistas a apurar, em 
profundidade, inclusive por meio de recurso a ferramentas da Gestão 
da Informação, a ocorrência de possível sobrepreço; 4. DETERMINAR 
o traslado da presente decisão para os autos do processo de 
Acompanhamento de Gestão da Secretaria de Estado da 
Administração, exercício 2020. Publique-se, registre-se e intime-se. 
TCE/PB –1ª Câmara virtual. João Pessoa, 12 de novembro de 2020. 

 
Ato: Acórdão AC1-TC 01626/20 
Sessão: 2850 - 12/11/2020 - 1ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 01702/20 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Educação e da Ciência e 
Tecnologia 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2019 
Interessados: Cláudio Benedito Silva Furtado (Gestor(a)); Ludmilla 
Dantas Silva (Assessor Técnico). 
Decisão: ACORDAM OS MEMBROS DA 1ª C MARA DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais em: 1 – Julgar regular com ressalvas a Adesão à 
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Ata de Registro de Preços nº 07/2019 do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação – FNDE e o contrato decorrente, celebrado pela SECRETARIA 
DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA - 
SEECT; 2 – Aplicar multa ao gestor, Sr. Cláudio Benedito Silva Furtado, no 
valor de R$ 6.196,26 (seis mil, cento e noventa e seis reais e vinte e seis 
centavos), equivalentes a 118,70 Unidades Fiscal de Referência do 
Estado da Paraíba – UFR/PB, devido ao desatendimento da legislação 
atinente à espécie, porquanto, resultou em transgressão à Lei nº 8.666/93, 
assinando-lhe prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação da 
presente decisão, para efetuar o recolhimento ao Tesouro Estadual, à 
conta do Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal 
a que alude o art. 269 da Constituição do Estado, atuando, na 
hipótese de omissão, o Ministério Público, tal como previsto no art. 71, 
§ 4º da Constituição do Estado; 3 – Recomendar ao gestor adoção de 
medidas no sentido de observar as disposições da Lei 8.666/93, de modo a não 
repetir nos procedimentos futuros a eiva ora identificada nos autos; 4 - 
Trasladar a presente decisão ao processo de acompanhamento da 
gestão da SEECT - PAG/2020, determinando a análise das despesas 
decorrentes da execução contratual, com foco na análise da efetiva 
distribuição dos veículos, bem como se está atendendo às 
necessidades e prioridades da Administração. Publique-se, registre-se 
e intime-se. TCE/PB– 1ª Câmara Virtual João Pessoa, 12 de novembro 
de 2020. 

 

3. Atos da 2ª Câmara 

Intimação para Sessão 

Sessão: 3016 - 15/12/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 03212/19 
Jurisdicionado: Fundo de Previdência de Sapé 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Intimados: Thais Emilia Diniz Mendes de Araujo Costa (Gestor(a)); 
Danielle Torriao Furtado (Advogado(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "camara2@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 
Sessão: 3016 - 15/12/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 06140/19 
Jurisdicionado: Instituto de Prev. e Assistência do Município de Bom 
Jesus 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2018 
Intimados: TANIA PARNAIBA RICARTE ALCANTARA (Gestor(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "camara2@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 

Intimação para Defesa 

Processo: 06429/17 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Bayeux 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2016 
  
Intimados: Diego de França Medeiros (Gestor(a)). 
Prazo: 15 dias 
Nota: Com vistas à apresentação dos esclarecimentos e/ou 
documentos solicitados pela Auditoria na conclusão do relatório 
técnico de fls. 51/56. 
  

 
Processo: 18308/18 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência dos Servidores de Santa 
Cruz 

Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2018 
  
Intimados: Marcio Jose de Lima Pereira (Gestor(a)). 
Prazo: 15 dias 
Nota: Para, querendo, se manifestar acerca do relatório técnico de fls. 
76/79. 
  

 
Processo: 18346/19 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de Santa Rita 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
  
Intimados: Thacio da Silva Gomes (Gestor(a)). 
Prazo: 15 dias 
Nota: Para, querendo, se manifestar acerca do relatório técnico de fls. 
94/95. 
  

 
Processo: 20999/19 
Jurisdicionado: Instituto de Prev. dos Serv. Mun. de Campina Grande 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
  
Intimados: Antonio Hermano de Oliveira (Gestor(a)). 
Prazo: 15 dias 
Nota: Com vistas à adoção das providências necessárias no tocante 
às inconformidades apontadas pela Auditoria no relatório técnico de 
fls. 80/85. 
  

 
Processo: 09133/20 
Jurisdicionado: Instituto de Prev. dos Serv. Mun. de Nazarezinho 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
  
Intimados: Marcos Ponce Leon (Gestor(a)). 
Prazo: 15 dias 
Nota: Para, querendo, apresentar defesa acerca do relatório técnico 
de fls. 695/721. 
  

 

Prorrogação de Prazo para Defesa 

Processo: 06211/18 
Jurisdicionado: Secretaria de Desenvolvimento Social do Mun. de 
João Pessoa 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2017 
Citado: CARLOS ROBERTO BATISTA LACERDA, Advogado(a) 
Prazo para apresentação de defesa prorrogado por 15 dias por 
determinação do relator. 

 
Processo: 16616/20 
Jurisdicionado: Departamento de Estradas de Rodagem 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2020 
Citado: MANOEL GOMES DA SILVA, Assessor Técnico 
Prazo para apresentação de defesa prorrogado por 15 dias por 
determinação do relator. 

 

Comunicações 

Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 09890/17 
Jurisdicionado: Instituto de Prev. e Assistência dos Serv. Pub. do 
Mun. de Bayeux 
Subcategoria: Pensão 
Exercício: 2017 
Citados: Diego de França Medeiros (Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 09890/17 
Jurisdicionado: Instituto de Prev. e Assistência dos Serv. Pub. do 
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Mun. de Bayeux 
Subcategoria: Pensão 
Exercício: 2017 
Citados: Enio silva Nascimento (Assessor Técnico). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 16686/17 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2017 
Citados: Roberto Wagner Mariz Queiroga (Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 13783/19 
Jurisdicionado: Instituto de Prev. Social dos Servidores de Caaporã 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Citados: Ruan Oliveira de Araujo (Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 09133/20 
Jurisdicionado: Instituto de Prev. dos Serv. Mun. de Nazarezinho 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Citados: Salvan Mendes Pedroza (Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 17878/20 
Jurisdicionado: Departamento de Estradas de Rodagem 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2020 
Citados: Carlos Pereira de Carvalho e Silva (Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Documento: 71581/20 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Santa Helena 
Subcategoria: Comunicação 
Exercício: 2020 
Assunto: Petição referente ao Proc. 08821/20. Dr. EDNELTON 
HELEJONE BENTO PEREIRA,  na qualidade de Advogado, informa 
que RENUNCIOU AO MANDATO conferido por Raimundo Lourenço 
Neto, gestor da Câmara Municipal de Santa Helensa, para atuação no 
Processo TC 08821/20, por motivos de foro íntimo. 
Interessados: Raimundo Lourenço Neto(Gestor); Ednelton Helejone 
Bento Pereira(Advogado OAB/PB 13.523) 
  
DESPACHO 
À Secretaria da 2ª Câmara Para desabilitar o peticionário dos autos do 
Processo 08821/20, conforme pedido do próprio advogado. Em 
seguida, junte-se ao respectivo Processo. 
Assinado em: 24/11/2020 
Conselheiro em Exercício Antônio Cláudio Silva Santos 

 
Documento: 72203/20 
Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de Cabedelo 
Subcategoria: Requerimento 
Exercício: 2020 
Assunto: Petição referente ao Doc. 70756/20. SOLICITAÇÃO PARA 
ABERTURA DO PROCESSO PARA CORREÇÃO/ALTERAÇÃO NA 
DATA DO ATO REFERENTE AO PROCESSO 02806/20. A DATA 
CORRETA É 22/10/2020. 
Interessado: Raelma Kecia Dantas Pereira 
  
DESPACHO 
À Secretaria da 2ª Câmara Para informar ao requerente que esse 
pedido já foi deferido no Doc 70756/20, nos seguintes termos "o 
Tribunal de Contas certifica que na presente data foi DEFERIDO este 
pedido de correção, podendo o jurisdicionado alterar as informações 
até o dia 04/12/2020", observando que o referido doc foi anexado ao 

Processo TC 02765/20 e a este processo foi anexado os autos do 
Processo TC 02806/20. 
Assinado em: 24/11/2020 
Conselheiro em Exercício Antônio Cláudio Silva Santos 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 19958/20 
Jurisdicionado: Universidade Estadual da Paraíba 
Subcategoria: Inspeção Especial de Gestão de Pessoal 
Exercício: 2020 
Citados: Antonio Guedes Rangel Junior (Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 19958/20 
Jurisdicionado: Universidade Estadual da Paraíba 
Subcategoria: Inspeção Especial de Gestão de Pessoal 
Exercício: 2020 
Citados: Marina Torres Costa Lima (Procurador(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 

4. Alertas 

Processo: 00020/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Baia da Traição 
Interessados: Sr(a). Jailson da Silva Tavares (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01975/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Baia da Traição, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Jailson da Silva Tavares, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Examinado o PLOA 2021 enviado 
pelo Chefe do Executivo a essa Casa Legislativa, observam-se os 
seguintes indícios de irregularidade/desconformidade: a) Previsão de 
receitas correntes superestimada, oferecendo indícios significativos de 
que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não 
foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a 
importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. A super estimativa acarreta desvio no valor 
calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que 
seu valor foi 7,15% superior à maior receita corrente líquida 
arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00248/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020 - REGISTRANDO-SE QUE 
TAIS ALTERAÇÕES, SE EFETIVADAS, ENCONTRAM RESPALDO 
NO ART. 12, §1º DA LRF; e, b) O Projeto de Lei Orçamentária de 
2021 encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 50% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 15.410.000,00. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto. 

 
Processo: 00026/20 
Subcategoria: Acompanhamento 

Página 6 de 38 

https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=16686_17
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=13783_19
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=09133_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=17878_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=71581_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=72203_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=19958_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=19958_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00020_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00026_20


 Diário Oficial Eletrônico do TCE-PB - Publicado em quinta-feira, 26 de novembro de 2020 - Nº 2575 

 

 

 

Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Bayeux 
Interessados: Sr(a). Inaldo Jose da Costa Andrade dos Santos 
(Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01974/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Bayeux, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Inaldo Jose da Costa Andrade dos Santos, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Examinado o PROJETO DE LEI 
ORÇAMENTÁRIA PARA O ANO DE 2021, ENVIADO PELA CHEFE 
DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, OBSERVAM-SE OS 
SEGUINTES INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES: a)A previsão de 
receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais super estimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 7,16% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00254/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; e, b)O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 30% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 56.960.610,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto.  

 
Processo: 00052/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Capim 
Interessados: Sr(a). Josenildo Ferreira da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01976/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Capim, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Josenildo Ferreira da Silva, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Após exame do PLOA enviado a essa Casa Legislativa pelo 
Chefe do Executivo, verificou-se a existência de indícios de 
irregularidades/desconformidades seguintes: a) Previsão de receitas 
correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi super estimada, 
oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder 
Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais super estimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 23,36% superior à maior 

receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00280/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020 - registre-
se que o AJUSTE SUGERIDO ENCONTRA-SE FUNDAMENTADO no 
ART. 12, §1º da LRF; e, b) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 50% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 13.215.203,00. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto. 

 
Processo: 00068/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Cuité de Mamanguape 
Interessados: Sr(a). Eunes Jose de Souza (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01977/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Cuité de Mamanguape, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Eunes Jose de Souza, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Após exame do PLOA 2021 encaminhado a essa 
Casa Legislativa, verificaram-se a existência de indícios de 
desconformidades e/ou irregularidades seguintes: a) Previsão de 
receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais super estimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 18,66% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00296/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020 - tal ajuste 
pode ser feito a luz do que dispõe o art. 12, §1º, LRF; e, b) O PLOA 
2021 apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 13.000.000,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto. 

 
Processo: 00070/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Curral de Cima 
Interessados: Sr(a). Aguinaldo Madruga da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01978/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
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patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Curral de Cima, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Aguinaldo Madruga da Silva, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Após exame do PLOA 2021 
enviado a essa Casa Legislativa, verificaram-se indício de 
irregularidades ou desconformidades seguintes: a) Previsão de 
receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais super estimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 12,84% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00298/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020 - o ajuste 
sugerido tem por fundamento o art. 12, §1º, LRF; e, b) No PLOA 2021 
encaminhado apresenta autorização para abertura de créditos 
adicionais suplementares correspondente a 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$ 10.607.910,00. Nesse contexto, cumpre informar 
que a possibilidade de alterações nos montantes propostos 
enfraquece o papel da Câmara Municipal no controle da atividade 
financeira e orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto. 

 
Processo: 00090/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Itaporanga 
Interessados: Sr(a). Jucivan de Araujo (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01987/20: Ante o exposto, o Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 
da LC 101/2000, no intuito de prevenir fatos que possam comprometer 
os custos ou os resultados dos programas governamentais ou, até 
mesmo, a regularidade na gestão orçamentária e financeira, resolve: 
Emitir ALERTA ao órgão jurisdicionado Câmara Municipal de 
Itaporanga, sob a responsabilidade do Presidente JUCIVAN DE 
ARAÚJO, no sentido de que adote medidas de prevenção ou 
correção, conforme o caso, para evitar fato passível de 
comprometimento da gestão orçamentária em 2020, quanto aos 
requisitos de regularidade da Lei 8.666/93, conforme ANEXO. 
Observação: as orientações, aqui resumidas, não dispensam a adoção 
de providências outras necessárias à regularidade e responsabilidade 
fiscal da gestão. 

 
Processo: 00091/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Itapororoca 
Interessados: Sr(a). Jailson Fernandes da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01979/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Itapororoca, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Jailson Fernandes da Silva, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Após exame do PLOA 2021 enviado a essa Casa Legislativa, 
verificaram-se indícios de irregularidades ou desconformidades: a) 
PLOA encaminhado apresenta autorização para abertura de créditos 
adicionais suplementares correspondente a 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$ 22.417.500,00. Nesse contexto, cumpre informar 
que a possibilidade de alterações nos montantes propostos 

enfraquece o papel da Câmara Municipal no controle da atividade 
financeira e orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto. 

 
Processo: 00095/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de João Pessoa 
Interessados: Sr(a). Joao Carvalho da Costa Sobrinho (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01928/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de João Pessoa, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Joao Carvalho da Costa Sobrinho, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Após exame do PLOA enviado a 
essa Casa Legislativa, verificaram-se a existência de indícios de 
irregularidades ou desconformidades: a) Previsão de Receita Corrente 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais super estimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 19,8% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00323/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020 - ajuste 
possível nos termos do art. 12, §1º, LRF; e, b) O PLOA encaminhado 
apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 30% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 839.595.930,30. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto. 

 
Processo: 00108/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Lucena 
Interessados: Sr(a). Francisco dos Santos (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01981/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Lucena, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Francisco dos Santos, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Após examinar PLOA 2021 enviado a essa Casa, detectaram-se 
indícios de irregularidades ou desconformidades; a) Previsão de 
receitas correntes superestimada, oferecendo indícios significativos de 
que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não 
foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a 
importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais super estimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
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PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 28,81% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00336/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020 - ajuste 
possível nos termos do art. 12, §1º, LRF; e, b) Projeto de Lei 
Orçamentária encaminhado apresenta autorização para abertura de 
créditos adicionais suplementares correspondente a 50% do total de 
despesas fixadas, ou seja, R$ 27.221.690,50. Nesse contexto, cumpre 
informar que a possibilidade de alterações nos montantes propostos 
enfraquece o papel da Câmara Municipal no controle da atividade 
financeira e orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto. 

 
Processo: 00111/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Mamanguape 
Interessados: Sr(a). Luciano Castor de Souza (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01980/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Mamanguape, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Luciano Castor de Souza, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Após examinar o PLOA 2021 
enviado a essa Casa Legislativa, verificaram-se irregularidades ou 
desconformidades: a) Previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais super estimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 7,23% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00339/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020 - ajuste é 
possível nos termos do art. 12, §1º, LRF; e, b) PLOA encaminhado 
apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 55.000.000,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto. 

 
Processo: 00113/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Marcação 
Interessados: Sr(a). Giovane Candido Lima (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01982/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 

Municipal de Marcação, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Giovane Candido Lima, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Após exame do PLOA 2021 enviado a essa Casa Legislativa, 
verificaram-se a existência indícios de irregularidades e/ou 
desconformidades: a) PLOA encaminhado pelo Poder Executivo 
apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 12.681.400,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto. 

 
Processo: 00117/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Mataraca 
Interessados: Sr(a). Arquimedeci Felipe do Nascimento Bezerra 
(Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01983/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Mataraca, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Arquimedeci Felipe do Nascimento Bezerra, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Após exame do PLOA 2021 
enviado a essa Casa Legislativa, verificaram-se a existência de 
indícios de irregularidades ou desconformidades: a) Previsão de 
receitas correntes superestimada, oferecendo indícios significativos de 
que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não 
foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a 
importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais super estimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 15,86% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00345/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020 - ajuste 
possível conforme arr. 12, §1º, LRF; e, b) Projeto encaminhado 
apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 20.000.000,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto. 

 
Processo: 00164/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Rio Tinto 
Interessados: Sr(a). Eraldo Nascimento Calixto (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01984/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Rio Tinto, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Eraldo Nascimento Calixto, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Após examinar PLOA 2021 enviado a essas Casa Legislativa, 
observou-se desconformidade que pode enfraquecer o papel dessa 
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Câmara enquanto órgão de Controle e Fiscalização da Execução 
Orçamentária, a saber: Projeto encaminhado pelo Poder Executivo 
apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 60% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 35.232.000,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto. 

 
Processo: 00230/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Água Branca 
Interessados: Sr(a). Everton Firmino Batista (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01929/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Água Branca, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Everton Firmino Batista, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: 
a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021 foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 
12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a 
importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 12,33% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00230/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 40% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$16.638.445,20. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas 
que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; e) Tendo em vista que 
há fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; f) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; g) 
Déficit primário esperado a partir do PLOA 2021, contrariando o que 
dispõe o art. 1º, §1º da LC nº 101/00. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 

emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas.  

 
Processo: 00231/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Aguiar 
Interessados: Sr(a). Lourival Lacerda Leite Filho (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01940/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Aguiar, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Lourival Lacerda Leite Filho, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A 
previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido 
pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de 
que as receitas correntes previstas estejam compatíveis com o 
histórico de arrecadação de períodos anteriores e com as projeções 
de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 11,26% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00231/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas; b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$13.585.086,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Uso de fonte "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da fonte "1211" em despesas que 
não se enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; e) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; f) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00236/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Algodão de Jandaíra 
Interessados: Sr(a). Maricleide Izidro Da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01993/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
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que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Algodão de Jandaíra, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Maricleide Izidro Da Silva, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: O exame do Projeto de Lei 
Orçamentária Anual - PLOA para o exercício financeiro de 2021 
evidenciou: a) A previsão de receitas correntes foi superestimada, 
oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da Lei 
Complementar Nacional n.º 101/2000 não foi seguido pelo Poder 
Executivo. Nesse contexto, deve ser registrado que as receitas 
correntes previstas devem estar compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Mencionadas superestimativas acarretaram desvio no 
valor calculado da Receita Corrente Líquida - RCL do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 36,70% superior à maior RCL arrecadada 
nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. Portanto, para 
que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que, antes da votação do 
PLOA 2021 pelo Poder Legislativo, sejam feitas correções dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado nos autos do 
Processo TC n.º 00236/20, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas do ano de 2020. Esta mácula 
também foi identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas; b) A Câmara de Vereadores, 
ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização 
para abertura de créditos adicionais suplementares de 50% do total de 
despesas fixadas, ou seja, R$ 11.052.406,25. Referida autorização 
não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos 
entre órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que 
isso acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI 
do art. 167 da Constituição Federal; c) A Urbe possiu Regime Próprio 
de Previdência Social - RPPS, mas no PLOA 2021 não consta a 
previsão de receita de compensação previdenciária (ou foi feita em 
código incorreto). Caso haja algum segurado do município que tenha 
pertencido à regime de previdência distinto, tal omissão constitui 
violação ao princípio orçamentário da universalidade, previsto no art. 
2º da Lei Nacional n.º 4.320/1964, e distorce o valor calculado da RCL 
do PLOA 2021; d) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou 
"1115" em gastos que não se enquadram no conceito de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino - MDE, contrariando o disposto no art. 
70 da Lei Nacional n.º 9.394/96; e) Emprego da fonte "1211" em 
despesas que não se enquadram no conceito de Ações e Serviços 
Públicos de Saúde - ASPS, infrigindo o preconizado no art. 4º da Lei 
Complementar Nacional n.º 141/2012; f) Fixação de dotação para 
subvenções sociais, devendo existir o cumprimento integral dos 
requisitos exigidos no art. 2º da Resolução Normativa RN - TC n.º 
09/2010, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021; e g) Definição de dotação para ao 
menos um dos elementos "48 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas 
Físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", 
motivando o adimplemento integral dos pressupostos definidos no art. 
1º da Resolução Normativa RN - TC n.º 09/2010, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00241/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Arara 
Interessados: Sr(a). José Ailton Pereira Da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01994/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Arara, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). 
José Ailton Pereira Da Silva, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: O exame do Projeto de Lei Orçamentária Anual - PLOA para o 
exercício financeiro de 2021 evidenciou: a) A Câmara de Vereadores, 

ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização 
para abertura de créditos adicionais suplementares de 60% do total de 
despesas fixadas, ou seja, R$ 19.728.600,00. Referida autorização 
não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos 
entre órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que 
isso acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI 
do art. 167 da Constituição Federal; b) O nível de Despesa Total com 
Pessoal - DTP do Município foi fixado em valor 6,42% inferior ao 
montante de despesas com pessoal realizada em 2019. Nesse 
contexto, caso tal diferença não reflita um real esforço da 
administração para adequação de seus gastos com pessoal, a 
subestimação das DTP fixadas no projeto em análise acarreta a 
distorção dos indicadores de pessoal calculados em relação ao PLOA 
2021 para efeito de aferição do atendimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF; c) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida - RCL, motivando a aplicação da exigência 
do art. 59, §1º, II c/c o art. 19, ambos da Lei Complementar Nacional 
n.º 101/00; d) Definição de dotação para ao menos um dos elementos 
"48 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas" e "32 - Material, 
Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", motivando o 
adimplemento integral dos pressupostos elencados no art. 1º da 
Resolução Normativa RN - TC n.º 09/2010, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; e e) 
Déficit primário esperado a partir do PLOA 2021, contrariando o que 
dispõe o art. 1º, §1º da LRF. 

 
Processo: 00243/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Areia 
Interessados: Sr(a). Joao Francisco Batista de Albuquerque 
(Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01995/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Areia, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). 
Joao Francisco Batista de Albuquerque, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: O exame do Projeto de Lei Orçamentária Anual - 
PLOA para o exercício financeiro de 2021 evidenciou: a) A previsão de 
receitas correntes foi superestimada, oferecendo indícios significativos 
de que o art. 12 da Lei Complementar Nacional n.º 101/2000 não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Nesse contexto, deve ser registrado 
que as receitas correntes previstas devem estar compatíveis com o 
histórico de arrecadação de períodos anteriores e com as projeções 
de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Mencionadas superestimativas acarretaram desvio no 
valor calculado da Receita Corrente Líquida - RCL do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 18,98% superior à maior RCL arrecadada 
nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. Portanto, para 
que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que, antes da votação do 
PLOA 2021 pelo Poder Legislativo, sejam feitas correções dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado nos autos do 
Processo TC n.º 00243/20, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas do ano de 2020. Esta mácula 
também foi identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas; b) A Câmara de Vereadores, 
ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização 
para abertura de créditos adicionais suplementares de 50% do total de 
despesas fixadas, ou seja, R$ 27.174.906,00. Referida autorização 
não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos 
entre órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que 
isso acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI 
do art. 167 da Constituição Federal; c) Não foram previstas todas as 
deduções de receita exigidas legalmente para destinação ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação - FUNDEB, contrariando os princípios 
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da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da 
Lei Nacional n.º 4.320/1964, bem como os preceitos dispostos da Lei 
Nacional n.º 11.494/2007; d) Fixação de despesas em Manutenção e 
Desenvolvimento de Ensino - MDE em montante inferior ao limite 
mínimo de 25% das receitas de impostos e de transferências de 
impostos, indo de encontro ao que estabelece o art. 212 da 
Constituição Federal; e) Despesa com pessoal fixada para o Município 
em percentual superior ao limite de alerta de 54% da Receita Corrente 
Líquida - RCL, motivando a aplicação da exigência do art. 59, §1º, II 
c/c o art. 19, ambos da Lei Complementar Nacional n.º 101/00; f) 
Fixação de dotação para subvenções sociais, devendo existir o 
cumprimento integral dos requisitos exigidos no art. 2º da Resolução 
Normativa RN - TC n.º 09/2010, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas de 2021; e g) Definição de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros Auxílios 
Financeiros a Pessoas Físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", ensejando o adimplemento integral dos 
pressupostos elencados no art. 1º da Resolução Normativa RN - TC 
n.º 09/2010, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00244/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro em Exercício Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Areia de Baraúnas 
Interessados: Sr(a). Maria Da Guia Alves (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01988/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Areia de Baraúnas, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Maria Da Guia Alves, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: 
a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021 foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 
12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a 
importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 25,35% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00244/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 100% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$19.517.139,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Não foram previstas todas as deduções de receita exigidas legalmente 
para destinação ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), contrariando os princípios da universalidade e do orçamento 
bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como os 
preceitos da Lei nº 11.494, de 2007; d) Uso de fonte "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (Lei nº 9.394/96); e) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; f) Tendo em vista que há fixação de dotação 
para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; g) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; h) Déficit de orçamento 
corrente esperado a partir do PLOA 2021. Caso isso se concretize na 
execução orçamentária, ocorrerá descapitalização do município, isto é, 
o uso de receitas de capital para financiamento de despesas 
correntes, fato esse que não se enquadra na definição de gestão fiscal 
responsável, nos moldes da LC nº 101/00. 

 
Processo: 00245/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Areial 
Interessados: Sr(a). Adelson Gonçalves Benjamin (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01996/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Areial, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). 
Adelson Gonçalves Benjamin, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: O exame do Projeto de Lei Orçamentária Anual - PLOA para o 
exercício financeiro de 2021 evidenciou: a) A previsão de receitas 
correntes foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que 
o art. 12 da Lei Complementar Nacional n.º 101/2000 não foi seguido 
pelo Poder Executivo. Nesse contexto, deve ser registrado que as 
receitas correntes previstas devem estar compatíveis com o histórico 
de arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Mencionadas superestimativas acarretaram desvio no 
valor calculado da Receita Corrente Líquida - RCL do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 20,84% superior à maior RCL arrecadada 
nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. Portanto, para 
que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que, antes da votação do 
PLOA 2021 pelo Poder Legislativo, sejam feitas correções dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado nos autos do 
Processo TC n.º 00245/20, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) A Câmara de 
Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo 
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares de 
50% do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 15.261.007,88. 
Referida autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir 
ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal; c) Uso de 
fontes "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas que não 
se enquadram no conceito de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino - MDE, contrariando o disposto no art. 70 da Lei Nacional n.º 
9.394/96; d) Emprego da fonte "1211" em gastos que não se 
enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de Saúde - 
ASPS, infrigindo o preconizado no art. 4º da Lei Complementar 
Nacional n.º 141/2012; e) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, motivando a aplicação da exigência do art. 
59, §1º, II c/c o art. 19, ambos da Lei Complementar Nacional n.º 
101/00; f) Fixação de dotação para subvenções sociais, devendo 
existir o cumprimento integral dos requisitos exigidos no art. 2º da 
Resolução Normativa RN - TC n.º 09/2010, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; g) 
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Definição de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas" e "32 - Material, Bem ou 
Serviço para Distribuição Gratuita", motivando o adimplemento integral 
dos pressupostos elecandos no art. 1º da Resolução Normativa RN - 
TC n.º 09/2010, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021; e h) Déficit primário esperado a partir 
do PLOA 2021, contrariando o que dispõe o art. 1º, §1º, da LRF. 
Referida mácula foi identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na 
época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento 
dos avisos emanados desta Corte de Contas. 

 
Processo: 00248/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Baia da Traição 
Interessados: Sr(a). Euclides Sérgio Costa De Lima Junior 
(Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01985/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Baia da Traição, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Euclides Sérgio Costa De Lima Junior, no sentido 
de que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 7,15% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00248/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$15.410.000,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Não foram previstas todas as deduções de receita exigidas legalmente 
para destinação ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), contrariando os princípios da universalidade e do orçamento 
bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como os 
preceitos da Lei nº 11.494, de 2007; d) Uso de fonte "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); e) Uso da fonte "1211" em despesas que 
não se enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; f) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; g) Tendo em vista que há fixação de dotação 
para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios financeiros a 
pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição 

Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os requisitos exigidos 
pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob 
pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das contas 
de 2021. 

 
Processo: 00250/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Baraúna 
Interessados: Sr(a). Manasses Gomes Dantas (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01997/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Baraúna, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Manasses Gomes Dantas, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: O exame do Projeto de Lei Orçamentária Anual - PLOA para o 
exercício financeiro de 2021 evidenciou: a) A previsão de receitas 
correntes foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que 
o art. 12 da Lei Complementar Nacional n.º 101/2000 não foi seguido 
pelo Poder Executivo. Nesse contexto, deve ser registrado que as 
receitas correntes previstas devem estar compatíveis com o histórico 
de arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Mencionadas superestimativas acarretaram desvio no 
valor calculado da Receita Corrente Líquida - RCL do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 13,94% superior à maior RCL arrecadada 
nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. Portanto, para 
que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que, antes da votação do 
PLOA 2021 pelo Poder Legislativo, sejam feitas correções dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado nos autos do 
Processo TC n.º 00250/20, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas do ano de 2020. b) A Câmara de 
Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo 
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares de 
50% do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 11.530.800,00. 
Referida autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir 
ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal; c) Despesa 
com pessoal fixada para o Município em percentual superior ao limite 
de alerta de 54% da Receita Corrente Líquida - RCL, motivando a 
aplicação da exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 19, ambos da Lei 
Complementar Nacional n.º 101/00; d) Fixação de dotação para 
subvenções sociais, devendo existir o cumprimento integral dos 
requisitos exigidos no art. 2º da Resolução Normativa RN - TC n.º 
09/2010, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021; e e) Definição de dotação para ao 
menos um dos elementos "48 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas 
Físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", 
motivando o adimplemento integral dos pressupostos elencados no 
art. 1º da Resolução Normativa RN - TC n.º 09/2010, sob pena de 
haver repercussão negativa quando do julgamento das contas de 
2021. 

 
Processo: 00254/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Bayeux 
Interessados: Sr(a). Luciene Andrade Gomes Martinho (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01970/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Bayeux, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Luciene Andrade Gomes Martinho, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
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aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: 
a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021 foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 
12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a 
importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 7,16% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00254/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 30% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$56.960.610,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Nenhuma dedução de receita exigida legalmente para destinação ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no 
PLOA 2021 (ou foram previstas a partir de códigos incorretos), o que 
impede o cálculo do índice esperado de alocação em despesas de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir 
os princípios da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos 
arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 
11.494, de 2007; d) O nível de Despesa Total com Pessoal (DTP) do 
Município foi fixado em valor 22,55% inferior ao montante de despesas 
com pessoal realizada em 2019. Nesse contexto, caso tal diferença 
não reflita um real esforço da administração para adequação de seus 
gastos com pessoal, alerta-se para a existência de subestimação das 
DTP fixadas no projeto em análise, fato esse que acarreta a distorção 
dos indicadores de pessoal calculados em relação ao PLOA 2021 para 
efeito de aferição do atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Ressalta-se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA 
de 2020 e ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o 
reiterado descumprimento dos avisos emanados desta Corte de 
Contas; e) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em 
despesas que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); f) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; g) Despesa com 
pessoal fixada para o Município em percentual superior ao limite de 
alerta de 54% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 
59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 101/00; h) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; i) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00269/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro em Exercício Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cabedelo 
Interessados: Sr(a). Vitor Hugo Peixoto Castelliano (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01927/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 

101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Cabedelo, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Vitor Hugo Peixoto Castelliano, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: 
a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021 foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 
12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a 
importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 14,38% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00269/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$176.466.000,00. Nesse contexto, ressalta-se que 
tal autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Embora tenha arrecadado receitas com complementação da União 
para o Fundeb nos dois últimos exercícios, não foi feita a devida 
previsão no PLOA 2021 de tal receita, constituindo-se ofensa ao 
princípio orçamentário da universalidade, previsto no art. 2º da Lei nº 
4.320/1964; d) O nível de Despesa Total com Pessoal (DTP) do 
Município foi fixado em valor 9,29% inferior ao montante de despesas 
com pessoal realizada em 2019. Nesse contexto, caso tal diferença 
não reflita um real esforço da administração para adequação de seus 
gastos com pessoal, alerta-se para a existência de subestimação das 
DTP fixadas no projeto em análise, fato esse que acarreta a distorção 
dos indicadores de pessoal calculados em relação ao PLOA 2021 para 
efeito de aferição do atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Ressalta-se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA 
de 2020 e ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o 
reiterado descumprimento dos avisos emanados desta Corte de 
Contas; e) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em 
despesas que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); f) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; g) Tendo em vista que 
há fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; h) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; i) 
Déficit primário esperado a partir do PLOA 2021, contrariando o que 
dispõe o art. 1º, §1º da LC nº 101/00. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas. 
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Processo: 00271/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro em Exercício Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cacimba de Areia 
Interessados: Sr(a). Paulo Rogério de Lira Campos (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01989/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Cacimba de Areia, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Paulo Rogério de Lira Campos, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 37,07% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00271/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$12.351.878,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas 
que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; e) Despesa com 
pessoal fixada para o Município em percentual superior ao limite de 
alerta de 54% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 
59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 101/00; f) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; g) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; h) 
Déficit primário esperado a partir do PLOA 2021, contrariando o que 
dispõe o art. 1º, §1º da LC nº 101/00. i) Déficit de orçamento corrente 
esperado a partir do PLOA 2021. Caso isso se concretize na execução 
orçamentária, ocorrerá descapitalização do município, isto é, o uso de 
receitas de capital para financiamento de despesas correntes, fato 
esse que não se enquadra na definição de gestão fiscal responsável, 
nos moldes da LC nº 101/00. 

 

Processo: 00273/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cacimbas 
Interessados: Sr(a). Geraldo Terto da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01930/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Cacimbas, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Geraldo Terto da Silva, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A previsão 
de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 32,45% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00273/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas; b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$16.528.792,50. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Nenhuma dedução de receita 
exigida legalmente para destinação ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no PLOA 2021 (ou 
foram previstas a partir de códigos incorretos), o que impede o cálculo 
do índice esperado de alocação em despesas de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir os princípios 
da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da 
Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 11.494, de 2007; d) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para subvenções sociais, 
alerta-se para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º 
da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de 
haver repercussão negativa quando do julgamento das contas de 
2021; e) Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um 
dos elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e 
"32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se 
para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN 
TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; f) 
Déficit primário esperado a partir do PLOA 2021, contrariando o que 
dispõe o art. 1º, §1º da LC nº 101/00. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas. 

 
Processo: 00276/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cajazeirinhas 
Interessados: Sr(a). Francisco de Assis Rodrigues De Lima 
(Gestor(a)) 
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Alerta TCE-PB 01941/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Cajazeirinhas, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Francisco de Assis Rodrigues De Lima, no 
sentido de que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o 
caso, relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária 
Anual (PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de 
Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 23,09% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00276/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$10.917.616,50. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Nenhuma dedução de receita exigida legalmente para destinação ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no 
PLOA 2021 (ou foram previstas a partir de códigos incorretos), o que 
impede o cálculo do índice esperado de alocação em despesas de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir 
os princípios da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos 
arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 
11.494, de 2007; d) Despesa com pessoal fixada para o Município em 
percentual superior ao limite de alerta de 54% da Receita Corrente 
Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 
101/00; e) Tendo em vista que há fixação de dotação para subvenções 
sociais, alerta-se para a necessidade de que os requisitos exigidos 
pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob 
pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das contas 
de 2021; f) Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos 
um dos elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" 
e "32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se 
para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN 
TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00280/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Capim 
Interessados: Sr(a). Tiago Roberto Lisboa (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01971/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Capim, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Tiago Roberto Lisboa, no sentido de que adote medidas de 

prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A previsão 
de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 23,36% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00280/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas; b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$13.215.203,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Fixação de despesas em 
Manutenção e Desenvolvimento de Ensino (MDE) em montante 
inferior ao limite mínimo de 25% das receitas impostos e 
transferências de impostos, contrariando o que estabelece o art. 212 
da Constituição Federal; d) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", 
"1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o 
disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 
9.394/96); e) Despesa com pessoal fixada para o Município em 
percentual superior ao limite de alerta de 54% da Receita Corrente 
Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 
101/00; f) Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos 
um dos elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" 
e "32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se 
para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN 
TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00284/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Catingueira 
Interessados: Sr(a). Odir Pereira Borges Filho (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01946/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Catingueira, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Odir Pereira Borges Filho, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A previsão 
de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem 
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lastro real e a deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso 
que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na 
Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados 
nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão 
gerado no Proc. 00284/20, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-se, por 
oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, 
na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$13.371.184,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Embora tenha arrecadado receitas com complementação da União 
para o Fundeb nos dois últimos exercícios, não foi feita a devida 
previsão no PLOA 2021 de tal receita, constituindo-se ofensa ao 
princípio orçamentário da universalidade, previsto no art. 2º da Lei nº 
4.320/1964; d) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" 
em despesas que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); e) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; f) Despesa com 
pessoal fixada para o Município em percentual superior ao limite de 
alerta de 54% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 
59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 101/00; g) Despesa com pessoal 
fixada para o Poder Executivo Municipal em percentual superior ao 
limite de alerta de 48,6% da Receita Corrente Líquida, conforme 
exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 20 da LC nº 101/00; h) Tendo em 
vista que há fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 
- Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem 
ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade 
de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; i) Déficit primário esperado 
a partir do PLOA 2021, contrariando o que dispõe o art. 1º, §1º da LC 
nº 101/00; j) Déficit de orçamento corrente esperado a partir do PLOA 
2021. Caso isso se concretize na execução orçamentária, ocorrerá 
descapitalização do município, isto é, o uso de receitas de capital para 
financiamento de despesas correntes, fato esse que não se enquadra 
na definição de gestão fiscal responsável, nos moldes da LC nº 
101/00. 

 
Processo: 00288/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Condado 
Interessados: Sr(a). Caio Rodrigo Bezerra Paixão (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01942/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Condado, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Caio Rodrigo Bezerra Paixão, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A 
previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido 
pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de 
que as receitas correntes previstas estejam compatíveis com o 
histórico de arrecadação de períodos anteriores e com as projeções 
de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 23,67% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00288/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas; b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 25% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$6.405.010,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Uso de fonte "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da fonte "1211" em despesas que 
não se enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; e) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; f) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00290/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Congo 
Interessados: Sr(a). Joaquim Quirino da Silva Júnior (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01925/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Congo, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Joaquim Quirino da Silva Júnior, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: 
a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021 foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 
12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a 
importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 33,9% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00290/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
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de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$12.642.500,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para subvenções sociais, 
alerta-se para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º 
da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de 
haver repercussão negativa quando do julgamento das contas de 
2021; d) Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um 
dos elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e 
"32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se 
para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN 
TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00291/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Coremas 
Interessados: Sr(a). Francisca Das Chagas Andrade De Oliveira 
(Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01943/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Coremas, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Francisca Das Chagas Andrade De Oliveira, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 31,1% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00291/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 80% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$40.432.633,60. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Nenhuma dedução de receita exigida legalmente para destinação ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no 
PLOA 2021 (ou foram previstas a partir de códigos incorretos), o que 
impede o cálculo do índice esperado de alocação em despesas de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir 
os princípios da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos 
arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 
11.494, de 2007; d) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou 
"1115" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o 
disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 

9.394/96); e) Uso da fonte "1211" em despesas que não se 
enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de Saúde 
(ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 
141 de 2012; f) Tendo em vista que há fixação de dotação para 
subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os requisitos 
exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente 
cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021; g) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 
financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00292/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Coxixola 
Interessados: Sr(a). Givaldo Limeira de Farias (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01926/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Coxixola, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Givaldo Limeira de Farias, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A previsão 
de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 20,62% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00292/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas; b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 20% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$4.041.800,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Uso de fonte "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da fonte "1211" em despesas que 
não se enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; e) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; f) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
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integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; g) Déficit primário 
esperado a partir do PLOA 2021, contrariando o que dispõe o art. 1º, 
§1º da LC nº 101/00.  

 
Processo: 00296/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cuité de Mamanguape 
Interessados: Sr(a). Djair Magno Dantas (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01972/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Cuité de Mamanguape, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Djair Magno Dantas, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: 
a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021 foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 
12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a 
importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 18,66% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00296/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$13.000.000,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Fixação de despesas em Manutenção e Desenvolvimento de Ensino 
(MDE) em montante inferior ao limite mínimo de 25% das receitas 
impostos e transferências de impostos, contrariando o que estabelece 
o art. 212 da Constituição Federal; d) Uso de fonte "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); e) Uso da fonte "1211" em despesas que 
não se enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; f) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; g) Despesa com pessoal fixada para o Poder 
Executivo Municipal em percentual superior ao limite de alerta de 
48,6% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, 
§1º, II c/c o art. 20 da LC nº 101/00; h) Tendo em vista que há fixação 
de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 
financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 

Processo: 00298/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Curral de Cima 
Interessados: Sr(a). Antonio Ribeiro Sobrinho (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01986/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Curral de Cima, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Antonio Ribeiro Sobrinho, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 12,84% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00298/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$10.607.910,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Despesa com pessoal fixada para o Município em percentual superior 
ao limite de alerta de 54% da Receita Corrente Líquida, conforme 
exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 101/00; d) Tendo em 
vista que há fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se 
para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN 
TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; e) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00301/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Desterro 
Interessados: Sr(a). Valtécio de Almeida Justo (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01931/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Desterro, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Valtécio de Almeida Justo, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A previsão 
de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
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receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 71,19% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00301/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas; b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$17.326.291,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Nenhuma dedução de receita 
exigida legalmente para destinação ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no PLOA 2021 (ou 
foram previstas a partir de códigos incorretos), o que impede o cálculo 
do índice esperado de alocação em despesas de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir os princípios 
da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da 
Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 11.494, de 2007; d) 
Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas 
que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); e) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; f) Tendo em vista que 
há fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; g) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; h) 
Déficit primário esperado a partir do PLOA 2021, contrariando o que 
dispõe o art. 1º, §1º da LC nº 101/00. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas. 

 
Processo: 00305/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Emas 
Interessados: Sr(a). José William Segundo Madruga (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01944/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Emas, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). 
José William Segundo Madruga, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A previsão 
de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 

Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 17,2% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00305/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 35% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$8.220.478,70. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Uso de fonte "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da fonte "1211" em despesas que 
não se enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; e) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; f) Tendo em vista que há fixação de dotação 
para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; g) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00314/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Igaracy 
Interessados: Sr(a). José Carneiro Almeida da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01945/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Igaracy, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). José Carneiro Almeida da Silva, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: 
a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021 foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 
12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a 
importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 36,01% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
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Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00314/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$11.690.941,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Nenhuma dedução de receita exigida legalmente para destinação ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no 
PLOA 2021 (ou foram previstas a partir de códigos incorretos), o que 
impede o cálculo do índice esperado de alocação em despesas de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir 
os princípios da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos 
arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 
11.494, de 2007; d) Uso da fonte "1211" em despesas que não se 
enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de Saúde 
(ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 
141 de 2012; e) Tendo em vista que há fixação de dotação para 
subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os requisitos 
exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente 
cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021; f) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 
financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00315/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Imaculada 
Interessados: Sr(a). Aldo Lustosa da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01932/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Imaculada, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Aldo Lustosa da Silva, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A previsão 
de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 11,39% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00315/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 

julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas; b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$18.331.585,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Nenhuma dedução de receita 
exigida legalmente para destinação ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no PLOA 2021 (ou 
foram previstas a partir de códigos incorretos), o que impede o cálculo 
do índice esperado de alocação em despesas de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir os princípios 
da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da 
Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 11.494, de 2007; d) 
Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas 
que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); e) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; f) Tendo em vista que 
há fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; g) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00318/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Itaporanga 
Interessados: Sr(a). Divaldo Dantas (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01947/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Itaporanga, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Divaldo Dantas, no sentido de que adote medidas de prevenção 
ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes fatos: 
Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) Salienta-se, por 
oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em 
análise, estará concedendo autorização para abertura de créditos 
adicionais suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$26.936.700,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; b) 
O nível de Despesa Total com Pessoal (DTP) do Município foi fixado 
em valor 12,03% inferior ao montante de despesas com pessoal 
realizada em 2019. Nesse contexto, caso tal diferença não reflita um 
real esforço da administração para adequação de seus gastos com 
pessoal, alerta-se para a existência de subestimação das DTP fixadas 
no projeto em análise, fato esse que acarreta a distorção dos 
indicadores de pessoal calculados em relação ao PLOA 2021 para 
efeito de aferição do atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Ressalta-se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA 
de 2020 e ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o 
reiterado descumprimento dos avisos emanados desta Corte de 
Contas; c) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em 
despesas que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; e) Despesa com 
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pessoal fixada para o Município em percentual superior ao limite de 
alerta de 54% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 
59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 101/00; f) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; g) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00319/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Itapororoca 
Interessados: Sr(a). Elissandra Maria Conceicao de Brito (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01973/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Itapororoca, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Elissandra Maria Conceicao de Brito, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: 
a) Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar 
o PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares de 50% do total de 
despesas fixadas, ou seja, R$22.417.500,00. Nesse contexto, 
ressalta-se que tal autorização não deve ser utilizada para remanejar, 
transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de 
programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal de 1988; b) Não foram previstas todas as 
deduções de receita exigidas legalmente para destinação ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (Fundeb), contrariando os princípios da 
universalidade e do orçamento bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da Lei 
nº 4.320/1964, bem como os preceitos da Lei nº 11.494, de 2007; c) O 
nível de Despesa Total com Pessoal (DTP) do Município foi fixado em 
valor 7,13% inferior ao montante de despesas com pessoal realizada 
em 2019. Nesse contexto, caso tal diferença não reflita um real 
esforço da administração para adequação de seus gastos com 
pessoal, alerta-se para a existência de subestimação das DTP fixadas 
no projeto em análise, fato esse que acarreta a distorção dos 
indicadores de pessoal calculados em relação ao PLOA 2021 para 
efeito de aferição do atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Ressalta-se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA 
de 2020 e ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o 
reiterado descumprimento dos avisos emanados desta Corte de 
Contas; d) Fixação de despesas em Manutenção e Desenvolvimento 
de Ensino (MDE) em montante inferior ao limite mínimo de 25% das 
receitas impostos e transferências de impostos, contrariando o que 
estabelece o art. 212 da Constituição Federal; e) Uso de fonte "1111", 
"1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram 
no conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); f) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; g) Tendo em vista que há fixação de dotação 
para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios financeiros a 
pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição 
Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os requisitos exigidos 
pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob 
pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das contas 
de 2021. 

 
Processo: 00323/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de João Pessoa 
Interessados: Sr(a). Luciano Cartaxo Pires de Sá (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01964/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 

101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de João Pessoa, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Luciano Cartaxo Pires de Sá, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 19,8% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00323/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 30% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$839.595.930,30. Nesse contexto, ressalta-se que 
tal autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas 
que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; e) Despesa com 
pessoal fixada para o Município em percentual superior ao limite de 
alerta de 54% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 
59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 101/00; f) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; g) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; h) 
Déficit primário esperado a partir do PLOA 2021, contrariando o que 
dispõe o art. 1º, §1º da LC nº 101/00. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas. 

 
Processo: 00329/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Juru 
Interessados: Sr(a). Luiz Galvao da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01965/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
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Municipal de Juru, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). 
Luiz Galvao da Silva, no sentido de que adote medidas de prevenção 
ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes fatos: 
Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) Salienta-se, por 
oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em 
análise, estará concedendo autorização para abertura de créditos 
adicionais suplementares de 45% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$13.043.160,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; b) 
Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas 
que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); c) 
Despesa com pessoal fixada para o Município em percentual superior 
ao limite de alerta de 54% da Receita Corrente Líquida, conforme 
exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 101/00; d) Despesa 
com pessoal fixada para o Poder Executivo Municipal em percentual 
superior ao limite de alerta de 48,6% da Receita Corrente Líquida, 
conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 20 da LC nº 101/00; e) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para subvenções sociais, 
alerta-se para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º 
da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de 
haver repercussão negativa quando do julgamento das contas de 
2021; f) Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um 
dos elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e 
"32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se 
para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN 
TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; g) 
Déficit de orçamento corrente esperado a partir do PLOA 2021. Caso 
isso se concretize na execução orçamentária, ocorrerá 
descapitalização do município, isto é, o uso de receitas de capital para 
financiamento de despesas correntes, fato esse que não se enquadra 
na definição de gestão fiscal responsável, nos moldes da LC nº 
101/00. 

 
Processo: 00334/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Livramento 
Interessados: Sr(a). Carmelita Estevão Ventura Sousa (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01933/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Livramento, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Carmelita Estevão Ventura Sousa, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: 
a) Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar 
o PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares de 50% do total de 
despesas fixadas, ou seja, R$11.122.223,87. Nesse contexto, 
ressalta-se que tal autorização não deve ser utilizada para remanejar, 
transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de 
programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal de 1988; b) O nível de Despesa Total com 
Pessoal (DTP) do Município foi fixado em valor 25,88% inferior ao 
montante de despesas com pessoal realizada em 2019. Nesse 
contexto, caso tal diferença não reflita um real esforço da 
administração para adequação de seus gastos com pessoal, alerta-se 
para a existência de subestimação das DTP fixadas no projeto em 
análise, fato esse que acarreta a distorção dos indicadores de pessoal 
calculados em relação ao PLOA 2021 para efeito de aferição do 
atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Ressalta-se, por 
oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, 
na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; c) 
Fixação de despesas em Manutenção e Desenvolvimento de Ensino 
(MDE) em montante inferior ao limite mínimo de 25% das receitas 
impostos e transferências de impostos, contrariando o que estabelece 
o art. 212 da Constituição Federal; d) Uso de fonte "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 

conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); e) Uso da fonte "1211" em despesas que 
não se enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; f) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; g) Tendo em vista que há fixação de dotação 
para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; h) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00334/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Livramento 
Interessados: Sr(a). Carmelita Estevão Ventura Sousa (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01998/20: Ante o exposto, o Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 
da LC 101/2000, no intuito de prevenir fatos que possam comprometer 
os custos ou os resultados dos programas governamentais ou, até 
mesmo, a regularidade na gestão orçamentária, resolve: Emitir 
ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura Municipal de Livramento, sob a 
responsabilidade da Prefeita CARMELITA ESTEVÃO VENTURA 
SOUSA, no sentido de que adote medidas de prevenção ou correção, 
conforme o caso, para o cumprimento dos requisitos estabelecidos no 
Parecer Normativo PN - TC 52/2004 relativamente ao pagamento de 
contribuições patronais previdenciárias abaixo da estimativa. 
Observação: as orientações, aqui resumidas, não dispensam a adoção 
de providências outras necessárias à regularidade e responsabilidade 
fiscal da gestão.  

 
Processo: 00337/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Mãe d´ Água 
Interessados: Sr(a). Francisco Cirino da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01934/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Mãe d´ Água, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Francisco Cirino da Silva, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 15,32% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00337/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
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PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$16.490.965,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas 
que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; e) Despesa com 
pessoal fixada para o Município em percentual superior ao limite de 
alerta de 54% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 
59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 101/00; f) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; g) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00338/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Malta 
Interessados: Sr(a). Manoel Benedito de Lucena Filho (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01948/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Malta, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). 
Manoel Benedito de Lucena Filho, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A 
previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido 
pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de 
que as receitas correntes previstas estejam compatíveis com o 
histórico de arrecadação de períodos anteriores e com as projeções 
de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 55,77% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00338/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas; b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$14.195.300,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Nenhuma dedução de receita 
exigida legalmente para destinação ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no PLOA 2021 (ou 
foram previstas a partir de códigos incorretos), o que impede o cálculo 
do índice esperado de alocação em despesas de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir os princípios 
da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da 
Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 11.494, de 2007; d) 
Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas 
que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); e) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; f) Tendo em vista que 
há fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; g) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00340/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Manaira 
Interessados: Sr(a). Manoel Bezerra Rabelo (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01966/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Manaira, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Manoel Bezerra Rabelo, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A previsão 
de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 12,1% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00340/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas; b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$16.093.878,50. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Uso de fonte "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da fonte "1211" em despesas que 
não se enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
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Complementar nº 141 de 2012; e) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; f) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00348/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Maturéia 
Interessados: Sr(a). José Pereira Freitas Da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01935/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Maturéia, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). José Pereira Freitas Da Silva, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A 
previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido 
pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de 
que as receitas correntes previstas estejam compatíveis com o 
histórico de arrecadação de períodos anteriores e com as projeções 
de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 14,89% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00348/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 40% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$9.885.800,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Uso de fonte "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); d) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; e) Tendo em vista que há fixação de dotação 
para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; f) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00357/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Nova Olinda 
Interessados: Sr(a). Diogo Richelli Rosas (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01949/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Nova Olinda, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Diogo Richelli Rosas, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A previsão 
de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 8,43% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00357/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 45% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$10.265.135,40. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Uso de fonte "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da fonte "1211" em despesas que 
não se enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; e) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; f) Tendo em vista que há fixação de dotação 
para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; g) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00359/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Olho d´ Água 
Interessados: Sr(a). Genoilton Joao De Carvalho almeida (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01950/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Olho d´ Água, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Genoilton Joao De Carvalho almeida, no sentido 
de que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
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(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 9,85% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00359/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 60% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$14.134.506,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
O nível de Despesa Total com Pessoal (DTP) do Município foi fixado 
em valor 8,17% inferior ao montante de despesas com pessoal 
realizada em 2019. Nesse contexto, caso tal diferença não reflita um 
real esforço da administração para adequação de seus gastos com 
pessoal, alerta-se para a existência de subestimação das DTP fixadas 
no projeto em análise, fato esse que acarreta a distorção dos 
indicadores de pessoal calculados em relação ao PLOA 2021 para 
efeito de aferição do atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
d) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas 
que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); e) Fixação 
de despesas em Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) em 
montante inferior ao limite mínimo de 15% das receitas impostos e 
transferências de impostos, contrariando o que estabelece o art. 7º da 
Lei Complementar nº 141 de 2012; f) Uso da fonte "1211" em 
despesas que não se enquadram no conceito de Ações e Serviços 
Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; g) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 
financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00363/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Passagem 
Interessados: Sr(a). Magno Silva Martins (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01936/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Passagem, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Magno Silva Martins, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A previsão 
de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 

receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 38,98% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00363/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$10.650.499,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Nenhuma dedução de receita 
exigida legalmente para destinação ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no PLOA 2021 (ou 
foram previstas a partir de códigos incorretos), o que impede o cálculo 
do índice esperado de alocação em despesas de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir os princípios 
da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da 
Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 11.494, de 2007; d) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para subvenções sociais, 
alerta-se para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º 
da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de 
haver repercussão negativa quando do julgamento das contas de 
2021; e) Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um 
dos elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e 
"32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se 
para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN 
TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00364/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro em Exercício Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Patos 
Interessados: Sr(a). Antonio Ivanes de Lacerda (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01990/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Patos, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). 
Antonio Ivanes de Lacerda, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A previsão 
de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 24,1% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
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feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00364/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas; b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$150.437.357,88. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização 
não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos 
entre órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que 
isso acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI 
do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) O nível de Despesa 
Total com Pessoal (DTP) do Município foi fixado em valor 14,9% 
inferior ao montante de despesas com pessoal realizada em 2019. 
Nesse contexto, caso tal diferença não reflita um real esforço da 
administração para adequação de seus gastos com pessoal, alerta-se 
para a existência de subestimação das DTP fixadas no projeto em 
análise, fato esse que acarreta a distorção dos indicadores de pessoal 
calculados em relação ao PLOA 2021 para efeito de aferição do 
atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Ressalta-se, por 
oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, 
na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; d) 
Fixação de despesas em Manutenção e Desenvolvimento de Ensino 
(MDE) em montante inferior ao limite mínimo de 25% das receitas 
impostos e transferências de impostos, contrariando o que estabelece 
o art. 212 da Constituição Federal; e) Uso de fonte "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); f) Uso da fonte "1211" em despesas que 
não se enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; g) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; h) Tendo em vista que há fixação de dotação 
para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; i) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; j) Déficit primário esperado 
a partir do PLOA 2021, contrariando o que dispõe o art. 1º, §1º da LC 
nº 101/00. Ressalta-se, por oportuno, que tal mácula fora identificada 
no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a emissão de alerta, o que 
reflete o reiterado descumprimento dos avisos emanados desta Corte 
de Contas. 

 
Processo: 00366/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
Interessados: Sr(a). Allan Feliphe Bastos de Sousa (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01951/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Pedra Branca, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Allan Feliphe Bastos de Sousa, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 

excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 7,01% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00366/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$13.791.006,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas 
que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; e) Tendo em vista que 
há fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; f) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00370/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Piancó 
Interessados: Sr(a). Daniel Galdino de Araujo Pereira (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01952/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Piancó, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Daniel Galdino de Araujo Pereira, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: 
a) Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar 
o PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares de 50% do total de 
despesas fixadas, ou seja, R$32.787.539,00. Nesse contexto, 
ressalta-se que tal autorização não deve ser utilizada para remanejar, 
transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de 
programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal de 1988; b) O nível de Despesa Total com 
Pessoal (DTP) do Município foi fixado em valor 14,54% inferior ao 
montante de despesas com pessoal realizada em 2019. Nesse 
contexto, caso tal diferença não reflita um real esforço da 
administração para adequação de seus gastos com pessoal, alerta-se 
para a existência de subestimação das DTP fixadas no projeto em 
análise, fato esse que acarreta a distorção dos indicadores de pessoal 
calculados em relação ao PLOA 2021 para efeito de aferição do 
atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Ressalta-se, por 
oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, 
na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; c) Uso 
de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas que 
não se enquadram no conceito de Manutenção e Desenvolvimento do 
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Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da fonte "1211" em 
despesas que não se enquadram no conceito de Ações e Serviços 
Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; e) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; f) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00380/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pombal 
Interessados: Sr(a). Abmael de Sousa Lacerda (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01953/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Pombal, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Abmael de Sousa Lacerda, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A previsão 
de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 10,48% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00380/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 15% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$13.592.279,85. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Uso de fonte "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); d) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; e) Despesa com pessoal fixada para o Poder 
Executivo Municipal em percentual superior ao limite de alerta de 
48,6% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, 
§1º, II c/c o art. 20 da LC nº 101/00; f) Tendo em vista que há fixação 
de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; g) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 

requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00382/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Princesa Isabel 
Interessados: Sr(a). Ricardo Pereira do Nascimento (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01967/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Princesa Isabel, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Ricardo Pereira do Nascimento, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00382/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$30.061.885,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Embora tenha instituto de previdência próprio, não houve a previsão 
de receita de compensação previdenciária para o RPPS (ou foi feita 
em código incorreto). Caso haja algum segurado do município que 
tenha pertencido à regime de previdência distinto, tal omissão constitui 
violação ao princípio orçamentário da universalidade, previsto no art. 
2º da Lei nº 4.320/1964, e distorce o valor calculado da Receita 
Corrente Líquida do PLOA 2021; d) Embora tenha arrecadado receitas 
com complementação da União para o Fundeb nos dois últimos 
exercícios, não foi feita a devida previsão no PLOA 2021 de tal receita, 
constituindo-se ofensa ao princípio orçamentário da universalidade, 
previsto no art. 2º da Lei nº 4.320/1964; e) Uso de fonte "1111", 
"1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram 
no conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); f) Uso da fonte "1211" em despesas que 
não se enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; g) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; h) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; i) Déficit primário esperado 
a partir do PLOA 2021, contrariando o que dispõe o art. 1º, §1º da LC 
nº 101/00. 
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Processo: 00385/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro em Exercício Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Quixaba 
Interessados: Sr(a). Claudia Macario Lopes (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01991/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Quixaba, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Claudia Macario Lopes, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A previsão 
de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 16,45% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00385/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas; b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$9.231.816,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Uso de fonte "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da fonte "1211" em despesas que 
não se enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; e) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; f) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00393/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Salgadinho 
Interessados: Sr(a). Marcos Antonio Alves (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01937/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Salgadinho, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 

Sr(a). Marcos Antonio Alves, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A previsão 
de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 17,44% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00393/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020; b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$10.991.000,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; d) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00399/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
Interessados: Sr(a). José Alexandre De Araújo (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01939/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). José Alexandre De Araújo, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A previsão 
de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 55,53% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
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Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00399/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas; b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 20% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$14.040.263,40. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Embora tenha instituto de 
previdência próprio, não houve a previsão de receita de contribuições 
dos segurados para o RPPS (ou foi feita em código de receita 
incorreto), o que contraria o princípio orçamentário da universalidade, 
previsto no art. 2º da Lei nº 4.320/1964, e distorce o valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021; d) Fixação de despesas em 
Manutenção e Desenvolvimento de Ensino (MDE) em montante 
inferior ao limite mínimo de 25% das receitas impostos e 
transferências de impostos, contrariando o que estabelece o art. 212 
da Constituição Federal; e) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", 
"1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o 
disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 
9.394/96); f) Uso da fonte "1211" em despesas que não se enquadram 
no conceito de Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), 
contrariando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 
2012; g) Tendo em vista que há fixação de dotação para subvenções 
sociais, alerta-se para a necessidade de que os requisitos exigidos 
pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob 
pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das contas 
de 2021; h) Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos 
um dos elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" 
e "32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se 
para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN 
TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00401/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santana dos Garrotes 
Interessados: Sr(a). Jose Paulo Filho (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01954/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Santana dos Garrotes, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Jose Paulo Filho, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: 
a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021 foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 
12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a 
importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 26,45% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00401/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. b) 

Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$13.030.046,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas 
que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; e) Despesa com 
pessoal fixada para o Município em percentual superior ao limite de 
alerta de 54% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 
59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 101/00; f) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; g) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00403/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Terezinha 
Interessados: Sr(a). Terezinha Lucia Alves De Oliveira (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01955/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Santa Terezinha, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Terezinha Lucia Alves De Oliveira, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 39,65% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00403/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$11.430.244,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Nenhuma dedução de receita exigida legalmente para destinação ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no 
PLOA 2021 (ou foram previstas a partir de códigos incorretos), o que 
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impede o cálculo do índice esperado de alocação em despesas de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir 
os princípios da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos 
arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 
11.494, de 2007; d) Tendo em vista que há fixação de dotação para 
subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os requisitos 
exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente 
cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021; e) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 
financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00405/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Bentinho 
Interessados: Sr(a). Giovana Leite Cavalcanti Olimpio (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01956/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de São Bentinho, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Giovana Leite Cavalcanti Olimpio, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 34,74% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00405/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$11.055.984,50. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Nenhuma dedução de receita exigida legalmente para destinação ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no 
PLOA 2021 (ou foram previstas a partir de códigos incorretos), o que 
impede o cálculo do índice esperado de alocação em despesas de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir 
os princípios da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos 
arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 
11.494, de 2007; d) Uso da fonte "1211" em despesas que não se 
enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de Saúde 
(ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 
141 de 2012; e) Tendo em vista que há fixação de dotação para 
subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os requisitos 
exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente 
cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021; f) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 

financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00414/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Caiana 
Interessados: Sr(a). JOSÉ LEITE SOBRINHO (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01957/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de São José de Caiana, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). JOSÉ LEITE SOBRINHO, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 36,34% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00414/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$11.925.000,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Nenhuma dedução de receita exigida legalmente para destinação ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no 
PLOA 2021 (ou foram previstas a partir de códigos incorretos), o que 
impede o cálculo do índice esperado de alocação em despesas de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir 
os princípios da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos 
arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 
11.494, de 2007; d) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou 
"1115" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o 
disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 
9.394/96); e) Tendo em vista que há fixação de dotação para 
subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os requisitos 
exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente 
cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021; f) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 
financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00415/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

Página 31 de 38 

https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00405_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00414_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00415_20


 Diário Oficial Eletrônico do TCE-PB - Publicado em quinta-feira, 26 de novembro de 2020 - Nº 2575 

 

 

 

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas 
Interessados: Sr(a). Antonio Gomes da Costa Netto (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01958/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de São José de Espinharas, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Antonio Gomes da Costa Netto, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 30,94% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00415/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$11.493.215,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Nenhuma dedução de receita exigida legalmente para destinação ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no 
PLOA 2021 (ou foram previstas a partir de códigos incorretos), o que 
impede o cálculo do índice esperado de alocação em despesas de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir 
os princípios da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos 
arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 
11.494, de 2007; d) Tendo em vista que há fixação de dotação para 
subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os requisitos 
exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente 
cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021; e) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 
financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00417/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Princesa 
Interessados: Sr(a). Maria Assunção Vieira (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01968/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de São José de Princesa, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Maria Assunção Vieira, no sentido de que adote 

medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: 
a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021 foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 
12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a 
importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 40,47% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00417/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$9.166.265,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Nenhuma dedução de receita exigida legalmente para destinação ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no 
PLOA 2021 (ou foram previstas a partir de códigos incorretos), o que 
impede o cálculo do índice esperado de alocação em despesas de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir 
os princípios da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos 
arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 
11.494, de 2007; d) Tendo em vista que há fixação de dotação para 
subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os requisitos 
exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente 
cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021; e) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 
financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00418/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro em Exercício Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José do Bonfim 
Interessados: Sr(a). Rosalba Gomes da Nobrega (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01992/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de São José do Bonfim, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Rosalba Gomes da Nobrega, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
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execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 54,59% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00418/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$10.605.596,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Nenhuma dedução de receita exigida legalmente para destinação ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no 
PLOA 2021 (ou foram previstas a partir de códigos incorretos), o que 
impede o cálculo do índice esperado de alocação em despesas de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir 
os princípios da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos 
arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 
11.494, de 2007; d) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou 
"1115" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o 
disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 
9.394/96); e) Uso da fonte "1211" em despesas que não se 
enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de Saúde 
(ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 
141 de 2012; f) Tendo em vista que há fixação de dotação para 
subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os requisitos 
exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente 
cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021; g) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 
financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00420/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José do Sabugi 
Interessados: Sr(a). João Domiciano Dantas Segundo (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01959/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de São José do Sabugi, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). João Domiciano Dantas Segundo, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 

acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 53,72% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00420/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 80% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$25.503.273,60. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Não foram previstas todas as deduções de receita exigidas legalmente 
para destinação ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), contrariando os princípios da universalidade e do orçamento 
bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como os 
preceitos da Lei nº 11.494, de 2007; d) Uso de fonte "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); e) Uso da fonte "1211" em despesas que 
não se enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; f) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; g) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00423/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Mamede 
Interessados: Sr(a). Umberto Jefferson de Morais Lima (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01960/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de São Mamede, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Umberto Jefferson de Morais Lima, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 43,88% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
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dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00423/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$16.205.895,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Nenhuma dedução de receita exigida legalmente para destinação ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no 
PLOA 2021 (ou foram previstas a partir de códigos incorretos), o que 
impede o cálculo do índice esperado de alocação em despesas de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir 
os princípios da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos 
arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 
11.494, de 2007; d) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou 
"1115" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o 
disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 
9.394/96); e) Uso da fonte "1211" em despesas que não se 
enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de Saúde 
(ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 
141 de 2012; f) Tendo em vista que há fixação de dotação para 
subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os requisitos 
exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente 
cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021; g) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 
financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00431/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Serra Grande 
Interessados: Sr(a). Jairo Halley de Moura Cruz (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01961/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Serra Grande, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Jairo Halley de Moura Cruz, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de 
Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo 
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares de 
50% do total de despesas fixadas, ou seja, R$9.018.880,50. Nesse 
contexto, ressalta-se que tal autorização não deve ser utilizada para 
remanejar, transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria 
de programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal de 1988; b) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", 
"1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o 
disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 
9.394/96); c) Despesa com pessoal fixada para o Município em 
percentual superior ao limite de alerta de 54% da Receita Corrente 
Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 
101/00; d) Tendo em vista que há fixação de dotação para subvenções 
sociais, alerta-se para a necessidade de que os requisitos exigidos 
pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob 
pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das contas 
de 2021; e) Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos 

um dos elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" 
e "32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se 
para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN 
TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00443/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Tavares 
Interessados: Sr(a). Ailton Nixon Suassuna Porto (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01969/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Tavares, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Ailton Nixon Suassuna Porto, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A 
previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido 
pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de 
que as receitas correntes previstas estejam compatíveis com o 
histórico de arrecadação de períodos anteriores e com as projeções 
de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 13,34% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00443/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas; b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$22.918.793,50. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Uso de fonte "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da fonte "1211" em despesas que 
não se enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; e) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; f) Tendo em vista que há fixação de dotação 
para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; g) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00444/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
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Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Teixeira 
Interessados: Sr(a). Edmilson Alves dos Reis (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01938/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Teixeira, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Edmilson Alves dos Reis, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) Salienta-se, 
por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 
em análise, estará concedendo autorização para abertura de créditos 
adicionais suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$19.836.720,50. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; b) 
O nível de Despesa Total com Pessoal (DTP) do Município foi fixado 
em valor 16,29% inferior ao montante de despesas com pessoal 
realizada em 2019. Nesse contexto, caso tal diferença não reflita um 
real esforço da administração para adequação de seus gastos com 
pessoal, alerta-se para a existência de subestimação das DTP fixadas 
no projeto em análise, fato esse que acarreta a distorção dos 
indicadores de pessoal calculados em relação ao PLOA 2021 para 
efeito de aferição do atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
c) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas 
que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; e) Tendo em vista que 
há fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; f) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00449/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Várzea 
Interessados: Sr(a). Otoni Costa De Medeiros (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01962/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Várzea, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Otoni Costa De Medeiros, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A previsão 
de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 53,7% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 

feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00449/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas; b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$11.029.855,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Nenhuma dedução de receita 
exigida legalmente para destinação ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no PLOA 2021 (ou 
foram previstas a partir de códigos incorretos), o que impede o cálculo 
do índice esperado de alocação em despesas de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir os princípios 
da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da 
Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 11.494, de 2007; d) 
Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas 
que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); e) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; f) Tendo em vista que 
há fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; g) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00451/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Vista Serrana 
Interessados: Sr(a). SERGIO GARCIA DA NOBREGA (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01963/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Vista Serrana, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). SERGIO GARCIA DA NOBREGA, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 48,99% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00451/20, sob pena de haver repercussão 
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negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$11.178.199,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Nenhuma dedução de receita exigida legalmente para destinação ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no 
PLOA 2021 (ou foram previstas a partir de códigos incorretos), o que 
impede o cálculo do índice esperado de alocação em despesas de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir 
os princípios da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos 
arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 
11.494, de 2007; d) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou 
"1115" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o 
disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 
9.394/96); e) Tendo em vista que há fixação de dotação para 
subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os requisitos 
exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente 
cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021; f) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 
financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 
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5. Atos da Auditoria 

Intimação para Envio de Documentação 

Processo: 09089/20 
Jurisdicionado: Tribunal de Justiça 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Interessado(s): Marcio Murilo da Cunha Ramos (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
A Auditoria do TCE/PB solicita a Vossa Excelência o encaminhamento 
da documentação a seguir elencada, no prazo de 10 dias: 1. Relação 
dos valores repassados pelo Governo do Estado para o pagamento de 
precatórios, em cumprimento ao regime especial, no período de 
janeiro a dezembro de 2019, nos termos da EC nº. 62/2009 c/c EC nº. 
99/2017 e decisão no Mandado de Segurança nº. 0801228-
27.2016.8.15.0000; 2. Extratos bancários da(s) conta(s) utilizada(s) 
para pagamento dos precatórios, no período de janeiro a dezembro de 
2019, bem como saldo inicial e final da(s) conta(s) no exercício de 
2019; 3. Relação de precatórios pagos em todo o exercício de 2019, 
contendo o(s) nome(s) do credor(res), número do processo judicial, 
valor histórico, valor pago, data do pagamento, destacando quando for 
o pagamento de crédito preferencial (art. 100, §2º, da CF/88) ou do 
crédito integral; 4. Relação de todas as leis, atos normativos e 
decisões judiciais utilizadas como fundamentação para o pagamento 
dos precatórios e cumprimento do regime especial pelo estado da 
Paraíba no exercício de 2019; 5. Relação dos valores repassados ao 
TRT-13 e do TRF 5ª Região, contendo a data desses repasses.  
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 09108/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Patos 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Interessado(s): Antonio Ivanes de Lacerda (Gestor(a)) 
Prazo: 5 dias 

Solicitação de Envio de Documentação:  
Encaminhar através do portal do gestor os documentos relacionados a 
seguir: a) Empenhos, notas fiscais, comprovantes de pagamento e/ou 
transferências bancárias em favor do Centro de Integração Empresa 
Escola - CIEE (CNPJ 61600839000155), referentes ao exercício de 
2019; b) Relação dos estagiários que prestaram serviço à Prefeitura 
Municipal de Patos em 2019, com CPF, data de admissão e 
desligamento, além do respectivo valor percebido a título de bolsa. 
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 

6. Atos dos Jurisdicionados 

Aviso de Licitação dos Jurisdicionados 

Jurisdicionado: Secretaria de Obras e Serviços Urbanos de Campina 
Grande 
Documento TCE nº: 70293/20 
Número da Licitação: 00090/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EFICIENTIZAÇÃO, 
MODERNIZAÇÃO E EXPANSÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA (COMPLEMENTAÇÃO), CONFORME DEMANDA DA 
SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA. 
Data do Certame: 07/12/2020 às 08:30 
Local do Certame: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Valor Estimado: R$ 35.793.320,27 

 
Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de Santa Helena 
Documento TCE nº: 72226/20 
Número da Licitação: 00016/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS AQUISIÇÕES DE 
MOBILIARIOS E EQUIPAMENTOS DESTINADOS FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA HELENA. 
Data do Certame: 04/12/2020 às 08:30 
Local do Certame: CENTRO CULTURAL INTEGRADO WILSON 
BRAGA LEIDE  
Valor Estimado: R$ 159.570,50 

 
Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de Santa Helena 
Documento TCE nº: 72230/20 
Número da Licitação: 00017/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS AQUISIÇÕES DE 
MATERIAS MEDICOS E HOSPITALARES PERMANETES 
DESTINADOS FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA HELENA. 
Data do Certame: 04/12/2020 às 09:30 
Local do Certame: CENTRO CULTURAL INTEGRADO WILSON 
BRAGA LEIDE  
Valor Estimado: R$ 399.306,23 

 
Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de João Pessoa 
Documento TCE nº: 72232/20 
Número da Licitação: 10067/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS (MONITORES 
MULTIPARÂMETRO) PARA SEREM INSTALADOS NOS LEITOS DE 
UTIs DOS HOSPITAIS SANTA ISABEL, PRONTOVIDA E HOSPITAL 
INFANTIL DO VALENTINA DE FIGUEIREDO, PARA 
ENFRETAMENTO A PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS 
(COVID-19). 
Data do Certame: 30/11/2020 às 09:00 
Local do Certame: www.comprasgovernamentais.gov.br 
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Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde do Conde 
Documento TCE nº: 72235/20 
Número da Licitação: 00035/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Aquisição de material médico hospitalar para os serviços da 
Rede de Saúde do município, a saber, 9 (nove) Unidades Básicas de 
Saúde, o Centro de Enfrentamento à Covid-19, Pronto Atendimento do 
Centro Municipal de Saúde Dr. Jarbas Maribondo Vinagre, Centro de 
Especialidades odontológicas, Centro Especializado em Reabilitação 
Física e Auditiva, Centro de Especialidades, Serviço de Atenção 
Domiciliar – SAD, Centro de Atenção Psicossocial – CAPS e Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 
Data do Certame: 03/12/2020 às 09:01 
Local do Certame: www.portaldecompraspublicas.com.br 
Observações: Enfrentamento à Covid-19 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Lagoa Seca 
Documento TCE nº: 72238/20 
Número da Licitação: 00032/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPÍPEDO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTA 
MUNICIPALIDADE 
Data do Certame: 03/12/2020 às 10:00 
Local do Certame: Prefeitura Municipal de Lagoa Seca 
Valor Estimado: R$ 1.166.304,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Patos 
Documento TCE nº: 72257/20 
Número da Licitação: 00013/2020 
Modalidade: Tomada de Preço 
Tipo: Obras e Serviços de engenharia 
Objeto: Contratação de empresa para execução de serviços de 
Construção do Espaço de Eventos de Santa Gertrudes Distrito do 
Município de Patos - PB, conforme edital e seus anexos 
Data do Certame: 09/12/2020 às 09:00 
Local do Certame: Centro Administrativo Municipal Aderbal Martins 
Valor Estimado: R$ 80.456,79 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Amparo 
Documento TCE nº: 72287/20 
Número da Licitação: 00007/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: AQUISIÇÃO DE TESTES RAPIDO CORONAVIRUS - COVID-
19 - IGG/IGM 
Data do Certame: 01/12/2020 às 10:00 
Local do Certame: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Ouro Velho 
Documento TCE nº: 72292/20 
Número da Licitação: 00002/2020 
Modalidade: Chamada Pública 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Chamada Pública para credenciamento de propostas 
referentes às ações emergenciais destinadas ao setor cultural 
conforme Art. 2º, inciso III, da Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho de 
2020, em especial a aquisição de serviços vinculados ao setor cultural 
e outros instrumentos destinados à manutenção de agentes culturais 
nas produções audiovisuais e manifestações culturais, bem como à 
realização de atividades artísticas e culturais que possam ser 
transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes 
sociais e outras plataformas digitais 
Data do Certame: 10/12/2020 às 14:15 
Local do Certame: Sala da CPL 
Valor Estimado: R$ 43.063,49 
Observações: Publicado no DOU, DOM, Mural, sites, blogs, radios e 
etc 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Boqueirão 
Documento TCE nº: 72297/20 
Número da Licitação: 00049/2020 

Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE SUBESTAÇÃO AÉREA DE 150 KVA 
E LIGAÇÃO JUNTO A CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA, 
PARA TENDER A CRECHE MUNICIPAL 
Data do Certame: 03/12/2020 às 10:00 
Local do Certame: Anexo à Cãmara Municipal de Boqueirão 
Valor Estimado: R$ 42.140,58 

 
Jurisdicionado: Procuradoria Geral de Justiça 
Documento TCE nº: 72300/20 
Número da Licitação: 00021/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de eletrodomésticos 
e eletrônicos, conforme Termo de Referência anexo do Edital. 
Data do Certame: 09/12/2020 às 10:00 
Local do Certame: Sistema Eletrônico do Banco do Brasil - Internet 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Juarez Távora 
Documento TCE nº: 72324/20 
Número da Licitação: 00011/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: aquisição de materiais de construção destinados a 
manutenção dos prédios públicos do município 
Data do Certame: 02/12/2020 às 09:30 
Local do Certame: PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TAVORA 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pombal 
Documento TCE nº: 72340/20 
Número da Licitação: 00007/2020 
Modalidade: Concorrência 
Tipo: Obras e Serviços de engenharia 
Objeto: CONCLUSÃO DE OBRA CIVIL PUBLICA DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DAS RUAS: JAIRO VIEIRA FEITOSA, 
PROFESSOR NEWTON SEIXAS, CROMACIO WANDERLEY 
Data do Certame: 21/12/2020 às 08:00 
Local do Certame: PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL -DEPTº 
DE LICITAÇÃO 
Valor Estimado: R$ 1.255.448,56 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santana dos Garrotes 
Documento TCE nº: 72369/20 
Número da Licitação: 00028/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de máquinas agrícola com tração 4x4, com grade 
aradora de no mínimo 14 (catorze) discos, para o corte de terras com 
estimativa de 1300 (um mil e trezentos) horas, beneficiando os 
pequenos produtores rurais do município de Santana dos Garrotes/PB, 
incluindo operador, combustível, transporte e manutenção total da 
máquina, para o período previsto até 31 de Dezembro de 2020, 
poderá ser solicitado pelo município o uso de mais de uma máquina 
acompanhada de grade aradora, obedecidas as configurações 
mínimas exigidas conforme determinação do Edital nº 0028/2020 e 
nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17/01/2002, Decreto Federal 
nº 3.555, de 08/08/2000, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 
de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no couber, a Lei 8.666, de 
21/06/93, com suas alterações posteriores. 
Data do Certame: 07/12/2020 às 10:00 
Local do Certame: Sede Prefeitura Municipal de Santana dos 
Garrotes 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Solânea 
Documento TCE nº: 72380/20 
Número da Licitação: 00044/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Prestação de serviços para a confecção de SHOW 
PIROTÉCNICO - GIRAÂNDOLA - REVEILLON/2020 na cidade de 
SOLÂNEA/PB. 
Data do Certame: 10/12/2020 às 14:00 
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Local do Certame: Setor de licitação 
Valor Estimado: R$ 50.000,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Sertãozinho 
Documento TCE nº: 72392/20 
Número da Licitação: 00004/2020 
Modalidade: Tomada de Preço 
Tipo: Obras e Serviços de engenharia 
Objeto: Contratação de Empresa Especializada no Ramo de 
Construção Civil, para empreitada por menor preço global de OBRA 
Pavimentação da Rua Rosalina Pereira, localizada no Centro de 
Sertãozinho - PB. 
Data do Certame: 11/12/2020 às 09:00 
Local do Certame: Rua Dirson Andrade, 103, Centro, Sertãozinho-
PB. 
Valor Estimado: R$ 99.093,76 
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Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Serra Grande 
Documento TCE nº: 72411/20 
Número da Licitação: 00030/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Aquisição de veículo tipo passeio para atender as 
necessidades da Secretaria de Ação Social do Município de Serra 
Grande, conforme especificações no edital 
Data do Certame: 07/12/2020 às 09:00 
Local do Certame: www.portaldecompraspublicas.com.br 
Valor Estimado: R$ 45.726,66 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Caiana 
Documento TCE nº: 72415/20 
Número da Licitação: 00019/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Veículos 
Objeto: AQUISIÇÃO DE UMA AMBULÂNCIA PARA O MUNICÍPIO 
DE SÃO JOSÉ DE CAIANA-PB. 
Data do Certame: 22/10/2020 às 09:30 
Local do Certame: RUA 13 DE MAIO, S/N, CENTRO - SÃO JOSÉ 
DE CAIANA 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Queimadas 
Documento TCE nº: 72416/20 
Número da Licitação: 00001/2020 
Modalidade: Leilão 
Tipo: Alienação 
Objeto: A alienação para a venda de veículos, máquinas e materiais, 
em virtude de haver se tornados antieconômicos e inservíveis para o 
Município, se tornado oneroso aos cofres público, com as suas 
permanências. 
Data do Certame: 10/12/2020 às 10:00 
Local do Certame: Av Assis Chateaubriand Sn Zé Velho BR 104 
FORMIGÃO 
Valor Estimado: R$ 55.800,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José do Brejo do Cruz 
Documento TCE nº: 72435/20 
Número da Licitação: 00007/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE 
DE MÓVEIS, ELETROS E MATERIAL DE INFORMÁTICA PARA A 
NOVA UNIDADE DA SAÚDE DA FAMÍLIA(UBS) DESTE MUNICÍPIO 
Data do Certame: 10/12/2020 às 08:00 
Local do Certame: Sede da Prefeitura Municipal de São José do 
Brejo  
Valor Estimado: R$ 54.475,96 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Sumé 
Documento TCE nº: 72454/20 
Número da Licitação: 00061/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE USO CLÍNICO DESTINADO 
AO HOSPITAL E MATERNIDADE ALICE DE ALMEIDA – CONVÊNIO 
Nº 36/2020 

Data do Certame: 03/12/2020 às 08:30 
Local do Certame: Sala de reuniões da CPL 
Observações: Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos 
dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3353–2274 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Sumé 
Documento TCE nº: 72457/20 
Número da Licitação: 00062/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 
REFEIÇÕES PRONTAS (ITENS REMANESCENTES) 
Data do Certame: 03/12/2020 às 12:00 
Local do Certame: Sala de reuniões da CPL 
Observações: Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos 
dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3353–2274 

 

Errata 

Torna sem efeito a seguinte publicação do dia 09/10/2020: 
Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de Patos 
Documento TCE nº: 63855/20 
Número da Licitação: 00004/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de 
Equipamento de Proteção Individual – EPI’s a cargo do Fundo Municipal 
de Saúde/Secretária Municipal de Saúde de Patos - PB, em especial para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus, conforme art. 4º da Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, conforme especificações e quantidades 
discriminadas no Termo de Referência Anexo I do edital 
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